
 



 



Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Fazenda

Subsecretaria de Administração

CONTRATO Nº 033/2024

 
 

CONTRATO Nº 033/2024, DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICO ESPECIALIZADO,
VISANDO A ORGANIZAÇÃO E
EXECUÇÃO DE CONCURSO
PÚBLICO PARA O PROVIMENTO
DE 45 (QUARENTA E CINCO)
VAGAS DO CARGO DE AUDITOR
FISCAL DA RECEITA ESTADUAL E
30 (TRINTA) VAGAS PARA O
CARGO DE ANALISTA EM
FINANÇAS PÚBLICAS, ALÉM DA
FORMAÇÃO DE CADASTRO
RESERVA DE 120 (CENTO E
VINTE) VAGAS PARA O CARGO
DE ANALISTA EM FINANÇAS
PÚBLICAS, QUE FAZEM ENTRE SI
O ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
PELO FUNDO ESPECIAL DE
ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA -
FAF DA SECRETARIA DE ESTADO
DE FAZENDA E O CENTRO
BRASILEIRO DE PESQUISA EM
AVALIAÇÃO E SELEÇÃO E DE
PROMOÇÃO DE EVENTOS –
CEBRASPE.

 
 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo FUNDO ESPECIAL DE
ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA - FAF da SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA , com
sede na Av. Presidente Vargas nº 670 - Centro - CEP: 20.071-001, na cidade do Rio de Janeiro, no Estado
do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o nº 27.326.220/0001-66, neste ato representado pelo Ordenador
de Despesas - LEONARDO DAS NEVES CORRÊA , portador da Identidade Funcional nº 43.85039-1,
doravante denominado CONTRATANTE, e o CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM
AVALIAÇÃO E SELEÇÃO E DE PROMOÇÃO DE EVENTOS – CEBRASPE , com sede no Setor
de Armazenagem e Abastecimento Norte (SAAN), Quadra 01, Lotes 1.115 à 1.145 – Edifício CEBRASPE
– Zona Industrial - Brasília – DF – CEP: 70.632-100, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.284.407/0001-53,
neste ato representado por, ADRIANA RIGON WESKA - Diretora Geral, portadora da carteira de
identidade n.º 5000456136 SSP/RS e inscrita no CPF/MF sob o n.º 346.917.231-53, residente e
domiciliada em Brasília - DF e CLAUDIA MAFFINI GRIBOSKI - Diretora Executiva, portadora da
carteira de identidade nº 1.038.227.862 SSP/RS e inscrita no CPF/MF sob o nº 568.654.810-20, residente e
domiciliada em Brasília – DF, conforme atos constitutivos da empresa, doravante denominado
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CONTRATADO, com fundamento no Processo nº SEI-040010/000052/2024, que se regerá pelas
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelos normativos estaduais aplicáveis, todos
disponíveis no endereço eletrônico redelog.rj.gov.br/redelog/legislação-licitacoes/, resolvem celebrar o
presente instrumento de Contrato, decorrente do ato de Dispensa de Licitação nº 07537/202/2024 ,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
1.1 O objeto do presente Contrato é a prestação de serviços técnico especializado, visando a organização
e execução de concurso público para o provimento de 45 (quarenta e cinco) vagas do cargo de Auditor
Fiscal da Receita Estadual e 30 (trinta) vagas para o cargo de Analista em Finanças Públicas, além da
formação de cadastro reserva de 120 (cento e vinte) vagas para o cargo de Analista em Finanças
Públicas, a serem executados conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de
Referência e nos anexos deste Contrato.

 

1.2 Objeto da contratação:
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO ID SIGA UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR TOTAL
ESTIMADO

1 Concurso público, descrição:
contratação de empresa
especializada na organização e
realização de concurso público.

56217 Serviço 01 R$ 3.297.477,28

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
 

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;
 

1.3.2 O instrumento convocatório, assim considerado o Aviso de Contratação Direta;
 

1.3.3 A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas neste
Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; e

 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 

1.4 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, como o
Termo de  Referência, prevalecerá o disposto no presente Contrato

 

    2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência do Contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, contado da divulgação no Portal
Nacional de Contratações Públicas.

 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando
o objeto não for concluído no período firmado acima, na forma do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, caso
em que deverá o CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o Contrato,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS
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O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência
anexo a este Contrato e no Decreto nº 48.817, 24 de novembro de 2023.

 
 
    4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.1.1 Não é considerada subcontratação, a locação dos espaços destinados à realização das provas, bem
como, a utilização remunerada de profissionais autônomos sob sua responsabilidade.

 
 

    5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1 O preço total estimado do Contrato é de R$ 3.297.477,28 (três milhões e duzentos e noventa e sete
mil e quatrocentos e setenta e sete reais e vinte e oito centavos), considerando o prazo total da sua
vigência, com valores e momentos de pagamento, de acordo com o cronograma abaixo:

 
PARCELA MOMENTO DO PAGAMENTO PERCENTUAL

1ª Após as inscrições, pagamentos das taxas e locação dos
locais de aplicação das provas objetiva e discursiva e
organização.

40%
(quarenta por cento)

2ª Após a aplicação das provas objetiva e discursiva. 30%
(trinta por cento)

3ª Após o resultado final das provas objetiva e discursiva. 10%
(dez por cento)

4ª Divulgação da classificação final após a análise dos títulos dos
candidatos, considerando a quantidade de aprovados em cada
fase.

10%
(dez por cento)

5ª Conclusão do curso de Formação. 10%
(dez por cento)

 
5 .2 O preço do Contrato contempla todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de inscritos efetivados na forma das tabelas expostos no subitem 5.1 da
proposta de serviços.

 

    6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1 O CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO o valor total estimado de R$ 3.297.477,28
(três milhões e duzentos e noventa e sete mil e quatrocentos e setenta e sete reais e vinte e oito
centavos), conforme cronograma de pagamento especificado no item 5.1, no Banco Bradesco, na conta
corrente nº 348-4, agência 1228, de titularidade do CONTRATADO, junto à instituição financeira
contratada pelo Estado do Rio de Janeiro.
Para os fins do presente contrato, instituição financeira contratada pelo Estado é o banco contratado pelo
Estado do Rio de Janeiro para o pagamento aos seus fornecedores.

 

6.2 No caso de o CONTRATADO estar estabelecido em localidade que não possua agência da
instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso verificada pelo
CONTRATANTE a impossibilidade de o CONTRATADO, em razão de negativa expressa da
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instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir ou manter conta corrente naquela
instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra
instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão
suportados exclusivamente pelo CONTRATADO.

 
6.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada
parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto
neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no artigo 140, II, alínea “b”, da Lei nº
14.133/2021 e nos arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 48.817/2023.

 

6.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao CONTRATADO
para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.

 

6.4 4 O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento à Comissão de
Fiscalização do Contrato, situada Avenida Presidente Vargas, n.º 670, 11º andar, Centro , na cidade do
Rio de Janeiro, ou para o endereço eletrônico cgc@fazenda.rj.gov.br.

 

6.5 5 Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá realizar consulta ao SICAF para
verificar:

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo Termo de Referência;

b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento
de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação; e

c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

 

6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.

 

6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

 

6.5.3 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a
ampla defesa.

 

6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação.

 

6.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura.

 

6.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas

Contrato NI 033/2024 (83169119)         SEI SEI-040010/000052/2024 / pg. 4



saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

 
6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 

6.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 

6 . 7 . 2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar nº 123/2006.

 

6.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato
atribuível ao CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora pelo
IPCA-E, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no Termo de
Referência convocatório serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculado
pro rata die.

 

6.9 O CONTRATADO deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº
42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja
localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e , do
§1º, do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

 

    7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1 Os preços contratados serão reajustados, após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do
CONTRATADO.

 

7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento
estimado.

 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da
data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

 

7.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade.

 

7.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

 

7.5.1 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice
definitivo.

 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
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forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de
termo aditivo.

 

7.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual
prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

 

7.8.1 Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:
 

a) da data-base prevista no Contrato, desde que requerido no prazo de 60 (sessenta) dias da data de
publicação do índice ajustado contratualmente;

 

b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o prazo
fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade do
reajuste, já adotado no contrato.

 

7.9 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste, deverá,
a requerimento do CONTRATADO, ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para
resguardar o direito futuro do CONTRATADO, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão.

 

7 . 1 0 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado
tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.

 

7.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser realizada.
 

7.12 O reajuste dos preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea
“d”, da Lei nº 14.133/2021.

 
 
    8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 São obrigações do CONTRATANTE:
 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
Contrato e seus anexos.

 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto Básico.
 

8.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no todo ou em parte, às suas
expensas.
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8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO.
 

8.1.5 Comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa
da execução do objeto, com vistas à liquidação e pagamento, no caso de divergência acerca do
cumprimento das obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.
143 da Lei nº 14.133/2021.

 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.

 

8.1.7 Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações
contratuais, na forma prevista na lei e neste Contrato.

 

8.1.8 Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade para as providências junto à Procuradoria
Geral do Estado, com vistas a adoção de eventuais medidas judiciais, em caso de descumprimento de
obrigações pelo CONTRATADO.

 

8.1.9 Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

 

8.1.9.1 O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

 

8.1.10 Responder aos eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
efetuados pelo CONTRATADO no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, admitida a
prorrogação motivada, uma única vez, por igual período.

 

8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, na forma do art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.

 

8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

8.1.13 O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores, ou sócios do

CONTRATADO e o CONTRATANTE.
 

8.1.14 E todas as demais obrigações constantes no Termo de Referência.
 

     9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1 O CONTRATADO deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
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objeto e observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
 

9.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
Contrato.

 

9.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

 

9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do Contrato ou autoridade superior (art.
137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

 

9.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.

 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do Contrato, de acordo com as peculiaridades do caso concreto, os serviços nos
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados.

 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia o valor correspondente aos danos sofridos.

 

9.1.6 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público
que atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133/2021.

 

9.1.7 Manter a regularidade junto ao SICAF.
 

9.1.7.1 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas do domicílio ou sede do
CONTRATADO, na mesma forma exigida no Termo de Referência ou no Aviso de Contratação Direta;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
 

9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
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Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do
Contrato.

 

9.1.9 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços, formalizando a referida comunicação no prazo máximo de 72 horas.

 
9.1.10 Prestar esclarecimentos ou informações solicitados pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento, desde que observados os rigorosos processos de
segurança e de sigilo da CONTRATADA.

 

9.1.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

 

9.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do Contrato.

 

9.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

 

9.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do serviço, de acordo com os
documentos anexos a este instrumento.

 

9.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

 

9.1.16 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para a habilitação.

 

9.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).

 

9.1.17.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do
Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei nº 14.133/2021).

 

9.1.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.
 

9.1.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

Contrato NI 033/2024 (83169119)         SEI SEI-040010/000052/2024 / pg. 9



complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja suficiente para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133/2021.

 

9.1.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE.

 

9.1.21 Caso o valor do Contrato se enquadre no limite previsto no art. 1º da Lei estadual nº 7.753, de 17
de outubro de 2017, manter Programa de Integridade nos termos da referida Lei e eventuais
modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e
procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação
efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios,
fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.

 

9.1.21.1 Caso o CONTRATADO ainda não tenha programa de integridade instituído, compromete-se a
implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data
de celebração do presente Contrato, na forma da Lei nº 7.753/2017.

 

9.1.22 E todas as demais obrigações constantes no Termo de Referência.
 

    10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

 

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

 

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
 

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

 

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais
ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

 

10.6 É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

 

10.7 O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
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10.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

 

1 0 . 9 O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

 

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

 

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

 

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

 

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

 
 
    11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
 
    11.1 O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021,
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado.
 

11.2 O CONTRATADO poderá optar pelas seguintes modalidades de
garantia: I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
II - seguro-
garantia; e III -
fiança bancária.

 
11.3 Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo CONTRATADO, a garantia assegurará o
pagamento de:

 

11.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais
obrigações neste previstas;

 

11.3.2 multas moratórias, compensatórias e administrativas aplicadas pela Administração ao
CONTRATADO; e

 

11.3.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, assim como as obrigações de
regularidade perante o FGTS, não adimplidas pelo CONTRATADO, quando couber.

 

11.4 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do Contrato
e por mais 90 (noventa) dias após o término deste prazo de vigência.
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11.5 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

 

11.6 Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, cuja apresentação deve ser anterior à assinatura do
Contrato, o CONTRATADO apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do Contrato, o comprovante de
prestação de garantia, na forma do item 11.2.

 

11.7 Caso oferecida a modalidade de seguro-garantia, observar-se-ão as seguintes condições:
 

11.7.1 a apólice permanecerá em vigor mesmo que o CONTRATADO não pague o prêmio nas datas
convencionadas;

 

11.7.2 a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato principal,
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;

 

11.7.3 será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, desde que
mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o
disposto no item 11.5 deste Contrato; e

 

11.7.4 a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.3, observada a
legislação que rege a matéria.

 

11.8 Em caso de oferecimento de títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.

 

11.9 Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

 
 

11.10 Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE,
em conta corrente da instituição financeira contratada pelo Estado, cujo valor será corrigido
monetariamente e restituído ao CONTRATADO, na forma do item 3.5.16 deste Contrato.

 

11.11 O CONTRATADO obriga-se a fazer a reposição, a suplementação ou a renovação da garantia, no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificado, no caso desta ser
executada, total ou parcialmente, ou o Contrato for prorrogado ou tiver o seu valor alterado, assim como
em qualquer outra situação que exija a manutenção da condição disposta no item 11.1 desta cláusula.

 

11.12 A inobservância do prazo fixado para apresentação, reposição, suplementação ou renovação da
garantia acarretará a aplicação de multa e/ou outras penalidades, na forma disposta na cláusula décima
segunda.
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11.12.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, com a aplicação das
sanções cabíveis.

 

11.13 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

 
11 .14 O emitente da garantia ofertada pelo CONTRATADO deverá ser notificado pelo
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.

 

11.14.1 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO.

 

11.15 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique
a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro,
nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

 

11.16 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança, título da dívida pública ou
autorização para a liberação da caução em dinheiro, atualizada monetariamente, acompanhada de
declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu
todas as cláusulas do contrato.

 

11.16.1 A garantia somente será liberada ou restituída, após a fiel execução do Contrato ou pela sua
extinção, por culpa exclusiva da Administração, ou quando assim convencionado, em se tratando de
extinção consensual da contratação.

 

11.17 O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste Contrato.

 
 

    12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

 12.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo FORNECEDOR, LICITANTE ou
CONTRATADO, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

 

12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
 

12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

 

12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
 

12.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
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12.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em
especial quando:

 

12.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

 

12.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
 

12.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
 

12.1.5.4 deixar de apresentar amostra;
 

12.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Termo de Referência;
 

12.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

 

12.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

 

12.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
 

12.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante o certame ou a execução do contrato;

 

12.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
 

12.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
 

12.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
 

12.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
 

12.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
 

12.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento
como ME/EPP;

 

12.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
 

12.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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12.2 O FORNECEDOR, LICITANTE o u CONTRATADO que cometer qualquer das condutas
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

 

12.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item
12.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

    12.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens

12.1.1 a 12.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta
por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 12.1.1, incidente sobre o valor anual
do Contrato;

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.2 a 12.1.7, incidente sobre
o valor anual do Contrato;

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, incidente sobre o
valor anual do Contrato;

 

12.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da
multa do item 12.2.2 será o valor anual estimado da contratação.

 

12.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder
o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

 

12.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao FORNECEDOR, LICITANTE o u CONTRATADO,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no
item 12.13.

 

12.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do
art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

 

12.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos
relacionados os subitens 12.1.2 a 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

 

12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº
14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

 

12.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso
injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o FORNECEDOR, LICITANTE ou
CONTRATADO, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora
no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor
da nota de empenho ou do saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual n.º 287, de 04 de
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dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
 

12.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a
multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que
exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento).

12.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 12.3.1
autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas.

 

12.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste
Contrato.

 

12.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será
automaticamente devida multa compensatória no valor de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

 

12.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória
convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da
obrigação principal.

 

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º,
incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:

 

12.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
 

12.5.2 as peculiaridades do caso concreto;
 

12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei
n° 5.427, de 1º de abril de 2009;

 

12.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
 

12.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

 

12.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo
competentes para sua aplicação:

a) as sanções previstas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 12.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é
de competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de Estado;

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia),
da autoridade máxima da entidade.

 

12.7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
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contraditório e a ampla defesa ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, na forma do
art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº
14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009.

 
12.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do FORNECEDOR, LICITANTE ou
CONTRATADO, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e
os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor,
se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de
produção de provas.

 

12.7.2 A defesa prévia do FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO será exercida no prazo
de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.1 e 12.2.2, contado da
data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.3 e 12.2.4, contado
da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

 

12.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente,
devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos
fundamentos jurídicos.

 

12.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, §
9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e

b ) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº
14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

 

12.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 12.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo
único do art. 416 do Código Civil.

 

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº
14.133/2021.

 

12.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional,
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

 

12.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

 

12.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
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12.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 33,
§ 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018.
 
12.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso,
aplicação de sanções ao FORNECEDOR, LICITANTE o u CONTRATADO, em decorrência de
conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio
eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado.
 
12.11.1 O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço
de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado e
confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo
alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se
eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

 

12.12 O CONTRATANTE deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de
publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização
da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do
Rio de Janeiro.

 

12.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma
do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

 

12.13 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela
Administração ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO e da garantia prestada, deverá
ser emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à
penalidade.

 

12.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do
débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de
março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.

 

12.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts.
4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da
Dívida Ativa deverá ser consultada.

 

    13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

 13.1 O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

 

13.2 Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b ) poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas
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admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

 
13.3 O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações estipuladas, ou antes do
prazo neste fixado:

a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do objeto e/ou das
obrigações previstas no presente instrumento e/ou por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº
14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, ainda, ser observado o disposto nos
arts. 138 e 139 da referida Lei;

b) consensualmente, na forma do art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021; e

c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, a qualquer
tempo, sem indenização, e independentemente de aviso ou prazo, pelo CONTRATANTE, tão logo
esteja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação do objeto
em questão.

 

13.3.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.

 

13.3.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

 

13.4 A extinção contratual prematura deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo.

 

13.4.1 A justificativa da rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que possível,
contemplará:

a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas;

b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) as indenizações e multas.
 

13.5 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, desde que o
pedido seja formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, na forma do art.
131, caput e parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.

 

13.6 Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda:
 

13.6.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter e executar a garantia
prestada; e

 

13.6.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração,
nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em
favor do CONTRATADO decorrentes do Contrato.

 

13.7 O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021).

 

    14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.

 

14.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

 

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE.

 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato poderão ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

 

    15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações
orçamentárias, para o corrente exercício de 2024, assim classificadas:

 

Natureza da Despesa: 3390.39.21 - Treinamento, Recrutamento e Seleção de
Pessoal

Fonte de Recurso: 1.500.100 - Ordinários Provenientes de Impostos
Programa de Trabalho: 04.122.0002.4732 - Apoio às Atividades Operacionais da SEFAZ
Nota de Empenho: 2024NE00446

 
15.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias
respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

 

15 .3 No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, na forma do art. 106, II, da
Lei nº 14.133/2021.

 

    16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133/2021 e demais normas federais e estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

 

    17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

1 7 . 1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011,
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e publicar extrato da contratação no Diário Oficial do Estado, em atenção ao art. 2º, §2º, da Lei nº
5.427/2009.

 
17.1.1 A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas –

PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei
nº 14.133/2021.

 

17.2 O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conhecimento da
contratação, junto ao Tribunal de Contas do Estado.

 

  18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1 Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio
decorrente do presente Contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam as
partes o presente instrumento, depois de achado conforme, em presença das testemunhas abaixo firmadas.

 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 2024.
 
 
 

LEONARDO DAS NEVES CORRÊA
FUNDO ESPECIAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA - FUNEAF

ORDENADOR DE DESPESAS
 
 
 
 

ADRIANA RIGON WESKA
CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIAÇÃO E SELEÇÃO E DE PROMOÇÃO

DE EVENTOS – CEBRASPE
DIRETORA GERAL

 
 

 

CLAUDIA MAFFINI GRIBOSKI
CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIAÇÃO E SELEÇÃO E DE PROMOÇÃO

DE EVENTOS – CEBRASPE
DIRETORA EXECUTIVA

 
 

TESTEMUNHAS:

1-
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2-

 
Rio de Janeiro, 12 de setembro de 2024.

Documento assinado eletronicamente por Adriana Rigon Weska, Usuário Externo, em 13/09/2024, às
16:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Claudia Maffini Griboski, Usuário Externo, em 13/09/2024,
às 17:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº
48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Adriana Claro Ribeiro Amaral, Administradora, em
13/09/2024, às 17:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Paola Domingues Jacob, Assistente II, em 13/09/2024, às
17:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo das Neves Correa, Assessor Especial, em
13/09/2024, às 18:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 83169119 e
o código CRC 3BDF6844.

Referência: Processo nº SEI-040010/000052/2024 SEI nº 83169119

Avenida Presidente Vargas - de 592 a 914 - lado par, 11º - Bairro Centro, @cidade_unidade@/, CEP
20071-001

Telefone: - www.fazenda.rj.gov.br  
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Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Fazenda
Subsecretaria de Administração

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. OBJETIVO
1.1. Contratação de instituição para prestação de serviços técnico especializado, objetivando a organização e execução de concurso público para o provimento do
cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual e para o cargo de Analista em Finanças Públicas, regulados, respectivamente, pela Lei Complementar Estadual nº 69/1990 e Lei
Estadual nº 5.355/2008, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

1.2. Justificativa e Fundamento da Contratação
1.2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em especial nos tópicos 2 e 12 do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de
Referência, onde é apresentada a fundamentação legal para a realização da contratação, na modalidade de dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, inciso XV, da Lei nº
14.133/2021.

 

1.2.2. Justificativa do uso do Sistema de Registro de Preços
1.2.2.1. Não aplicável à pretensa contratação.

 

1.3. Instrumentos de planejamento
1.3.1. A aludida contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual de 2024, conforme disposto abaixo:

Previsão no Plano Contratações Anual 2024
ID do PNCP 42498600000171-0-000033/2024

Data da
publicação 15/12/2023

Id do item no
PCA 14804

Classe/Grupo 0540- serviço de seleção de concurso
público

 

1.4. Disponibilidade orçamentária e financeira
1.4.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão subsidiadas pela arrecadação das matrículas dos candidatos, conforme descrito abaixo.

UG 206100 - FAF
UO 20610 - FAF

Programa de
Trabalho

04.122.0002.4732
Apoio às Atividades

Operacionais da SEFAZ

Natureza de
Despesa

3390.39.21
Treinamento, Recrutamento e Seleção de

Pessoa

Fonte de Recurso 1.500.100 - Ordinários Provenientes de
Impostos

 

1.5. Estruturação de Planilha de Composição de Custos
1.5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.297.477,28 (três milhões e duzentos e noventa e sete mil e quatrocentos e setenta e sete reais e vinte e oito
centavos), conforme apresentado na planilha de custos da proposta comercial definitiva (SEI n.º 76158491).

1.5.2. O valor cobrado a título de inscrição no concurso público será fixado em edital, levando-se em consideração os custos estimados indispensáveis à realização do
concurso, o valor inicial da remuneração para o cargo e ressalvadas as hipóteses de isenção nele expressamente previstas, respeitado o disposto na Lei Estadual nº
8.920/2020, na Lei Estadual nº 9.412/2021 e no art. 18 do Decreto Estadual nº 43.876/2012.

 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO
2.1. Definição do Objeto
2.1.1. O objeto da contratação é prestação de serviços técnico especializado, visando a organização e execução de concurso público para o provimento de 45
(quarenta e cinco) vagas do cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual e 30 (trinta) vagas para o cargo de Analista em Finanças Públicas, além da formação de cadastro
reserva de 120 (cento e vinte) vagas para o cargo de Analista em Finanças Públicas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

2.2.  Identificação dos itens, quantidades e unidades
 

Item Descrição/Especificação Unidade de
Medida

Cod.
SIGA

Quantidade
Estimada

01 Concurso público, descrição: contratação de empresa especializada  na organização e realização
de concurso público Serviço 56217 01

 

2.2.1. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

 

2.3. Informações Complementares
2.3.1. As vagas do concurso são as apresentadas na forma constante da tabela abaixo.
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CARGO NÍVEL DE
ESCOLARIDADE QUANTIDADE REQUISITOS

Auditor Fiscal da
Receita Estadual Superior 45

Curso superior completo, em nível de
graduação, devidamente reconhecido pelo
Ministério da Educação.

Analista em
Finanças Públicas Superior

30 e 120 
Cadastro
Reserva

Curso superior completo, em nível de
graduação, devidamente reconhecido pelo
Ministério da Educação.

2.3.2. O vencimento-base do cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual é de R$ 5.387,39, e terá acréscimo em razão da existência do prêmio de produtividade
fiscal, no valor de R$ 22.043,55. O vencimento-base do cargo de Analista em Finanças Públicas é de R$ 6.788,13, podendo ser majorado em razão da existência da
Gratificação de Desempenho de Atividade (GDA), cujo valor máximo corresponde a 50% (cinquenta por cento) do valor do vencimento-base, R$ 3.394,06. 

 

2.4. Matriz de Riscos
2.4.1. A matriz de riscos foi acostada no indexador n.º 75501222 na primeira parte do documento. Nele são delineados, além da matriz de riscos, a identificação das 
situações futuras e prováveis afetas à contratação e a definição das medidas necessárias para tratar essas situações e os seus responsáveis. Impende destacar que a partir do 
mapeamento dos riscos, constante na segunda parte do documento, não foram identificadas situações que possam impactar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

2.5. Definição da natureza do serviço
2.5.1. O serviço que se pretende contratar, é de natureza não continua  (por escopo), em alinhamento com o disposto 2.1.1 deste Termo de Referência. A prestação
dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, vedando-se qualquer relação entre
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A descrição da solução, como um todo, encontra-se pormenorizada, em tópico específico (item 6) do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de
Referência.

 

3.2. Forma de execução
3.2.1. A execução dos serviços será iniciada com a assinatura do Contrato e a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, na forma que
segue:

3.2.1.1. O cronograma de execução do concurso público será sugerido pela CONTRATADA e aprovado pela CONTRATANTE, observado o atendimento ao
Termo de Ajuste de Conduta celebrado entre a Secretaria da Fazenda e o Ministério Público Estadual, e ainda, o disposto nas legislações de cada cargo sobre as regras
para nomeação.

3.2.2. O concurso público de Auditor Fiscal da Receita Estadual que trata este Termo de Referência será realizado em duas etapas, a primeira: aplicação de provas
objetivas e de prova discursiva, e a segunda: prova de títulos, seguindo a seguinte descrição:

3.2.2.1. Exame de Conhecimentos aferidos por meio de aplicação de provas objetivas e de prova discursiva, ambas de caráter eliminatório e classificatório;

I - Os conteúdos programáticos que integrarão as provas de conhecimentos serão estabelecidos conjuntamente pela CONTRATANTE e CONTRATADA,
levando-se em conta as atribuições e complexidade dos cargos, bem como o perfil profissional almejado, distribuindo os conteúdos em
questões multidisciplinares.

II - As provas objetivas de múltipla escolha serão constituídas  por 200 (duzentas) questões, com a seguinte divisão: Prova Objetiva 1 – com 100 (cem)
questões e Prova Objetiva 2 – com 100 (cem) questões, agrupadas por comandos que deverão ser respeitados.

III - As disciplinas exigidas nas provas objetivas serão distribuídas em blocos.

IV - A Prova Discursiva conterá (02) duas questões a serem respondidas em até 30 (trinta) linhas cada, cujo conteúdo será definido em conjunto com a
CONTRATADA.

3.2.2.2. Avaliação de Títulos, de caráter unicamente classificatório, composta pela apresentação de títulos que serão pontuados e terão seus valores somados à
pontuação das provas objetivas e discursiva, sendo responsabilidade da CONTRATADA a apuração da validade e integridade dos documentos.

I - A Avaliação de Títulos visa à concessão de pontuação em razão do histórico acadêmico e profissional do candidato, de acordo com os títulos a serem
definidos posteriormente, cuja entrega ocorrerá por meio de upload no site da organizadora, que será responsável pela análise e atribuição da pontuação.

3.2.3. O concurso público de Analista em Finanças Públicas que trata este Termo de Referência será realizado em três etapas, a primeira: aplicação de provas
objetivas e de prova discursiva, a segunda: prova de títulos, e a terceira: curso de formação, seguindo a seguinte descrição:

3.2.3.1. Exame de Conhecimentos aferidos por meio de aplicação de provas objetivas e de prova discursiva, ambas de caráter eliminatório e classificatório;

I - Os conteúdos programáticos que integrarão as provas de conhecimentos serão estabelecidos conjuntamente pela CONTRATANTE e CONTRATADA,
levando-se em conta as atribuições e complexidade dos cargos, bem como o perfil profissional almejado, distribuindo os conteúdos em questões
multidisciplinares.

II - A prova objetiva de múltipla escolha será constituída por 140 (cento e quarenta) questões, com a seguinte divisão: Prova Objetiva de Conhecimento Geral
– com 60 (sessenta) questões e Prova Objetiva de Conhecimento Específico – com 80 (oitenta) questões, agrupadas por comandos que deverão ser respeitados.

III - As disciplinas exigidas nas provas objetivas serão distribuídas em blocos.

IV - A Prova Discursiva será baseada em alguma matéria de Conhecimento Específico e conterá (01) uma questão a ser respondida em até 30 (trinta) linhas.

3.2.3.2. Avaliação de Títulos, de caráter unicamente classificatório, composta pela apresentação de títulos que serão pontuados e terão seus valores somados à
pontuação das provas objetivas e discursiva, sendo responsabilidade da contratada a apuração da validade e integridade dos documentos.

a) Avaliação de Títulos visa à concessão de pontuação em razão do histórico acadêmico e profissional do candidato, de acordo com os títulos a serem definidos
posteriormente, cuja entrega ocorrerá por meio de upload no site da organizadora, que será responsável pela análise e atribuição da pontuação.

3.2.3.3. O curso de formação terá somente cunho eliminatório. Haverá 1 (uma) avaliação final presencial e discursiva do curso de formação, ficando a
CONTRATADA responsável pela logística de aplicação e correção da prova. A Prova Discursiva conterá (01) uma questão que deverá ser respondida em até 60
(sessenta) linhas, cujo conteúdo será definido em conjunto com a CONTRATADA. 

I - O curso de formação será aplicado presencialmente em dias úteis, com carga horária total máxima de 80 (oitenta) horas, no horário de 14h às 18h, na
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

II - Caberá à CONTRATADA elaborar e revisar o material didático que será disponibilizado aos candidatos de forma eletrônica numa plataforma on-line. 

III - A escolha dos docentes será formalizada conjuntamente pela CONTRATANTE e pela CONTRATADA;

IV - Caberá à CONTRATADA a remuneração dos docentes.

3.2.4. Avaliação de Cotas que verificará se o candidato se enquadra ou não como pessoa com deficiência ou hipossuficiente ou negro ou indígena.

a) Avaliação Biopsicossocial dos candidatos que se declararem com deficiência, de caráter unicamente eliminatório, para verificar se efetivamente tratam-se de
pessoas com deficiência, bem como a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelos candidatos;

b) Procedimento de Verificação da Condição Declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros, indígenas, com deficiência e hipossuficientes
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de caráter unicamente eliminatório, respectivamente, na forma prevista na Lei nº 6.067/2011, na Lei Estadual nº 2.482/1995 observado os termos do Decreto
Estadual nº 43.876/2012, e na Lei nº 7.747/2017.

3.2.5. O pagamento das inscrições bem como seu recolhimento poderão ocorrer por GRE ou por boleto bancário a critério da contratante e devidamente informado
no edital do concurso, cabendo à contratada viabilizar os meios para sua disponibilização aos candidatos;

3.2.6. Ficará a cargo da CONTRATADA o ônus da participação dos candidatos que obtiverem isenção do pagamento de taxa de inscrição que se enquadrem nas
hipóteses previstas na Lei Estadual nº 8.920/2020, na Lei Estadual nº 9.412/2021 e no art. 18 do Decreto Estadual nº 43.876/2012.

 

3.3. Duração do contrato e possibilidade de prorrogação
3.3.1. O contrato terá vigência pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, contado da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas, podendo ser
prorrogado por interesse das partes, com base no artigo 105, da Lei 14.133, de 2021, sem ônus para a SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, por se tratar de
prestação de serviço por escopo.

 

3.4. Reajuste de preços
3.4.1. Dentro do prazo de vigência do Contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste, após o interregno de 1
(um) ano, desde que a CONTRATADA não tenha dado causa a dilação do prazo contratual, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

3.4.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

3.4.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

3.4.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.

 

3.5. Garantia Contratual
3.5.1.  A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data da
publicação do Extrato do Contrato, comprovante de prestação de garantia de execução do Contrato, nos moldes do parágrafo 1º do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021,
com validade durante a execução do Contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual.

3.5.1.1. O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor contratado.

3.5.1.2. Na forma do art. 101 da Lei nº 14.133/2021, nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará
depositário, o valor desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia.

3.5.2. O CONTRATADO poderá optar pelas seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

II - seguro-garantia; e

III - fiança bancária.

3.5.3. Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo CONTRATADO, a garantia assegurará o pagamento de:

3.5.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações neste previstas;

3.5.3.2. multas moratórias, compensatórias e administrativas aplicadas pela Administração ao CONTRATADO; e

3.5.3.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, assim como as obrigações de regularidade perante o FGTS, não adimplidas pelo
CONTRATADO, quando couber.

3.5.4. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do Contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término de seu prazo
de vigência.

3.5.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de
endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

3.5.6. Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, cuja apresentação deve ser anterior à assinatura do Contrato, o CONTRATADO apresentará, no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do Contrato, o comprovante de prestação de garantia, na forma do item
3.5.2.

3.5.7. Caso oferecida a modalidade de seguro-garantia, observar-se-ão as seguintes condições:

3.5.7.1.  a apólice permanecerá em vigor mesmo que o CONTRATADO não pague o prêmio nas datas convencionadas;

3.5.7.2. a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;

3.5.7.3. será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.5 deste Contrato; e

3.5.7.4. a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 3.5.3, observada a legislação que rege a matéria.

3.5.8. Em caso de oferecimento de títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

3.5.9. Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central
do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

3.5.10. Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta corrente da instituição financeira contratada pelo
Estado, cujo valor será corrigido monetariamente e restituído ao CONTRATADO, na forma do item 3.5.16 deste Contrato.

3.5.11. O CONTRATADO obriga-se a fazer a reposição, a suplementação ou a renovação da garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em
que for notificado, no caso desta ser executada, total ou parcialmente, ou o Contrato for prorrogado ou tiver o seu valor alterado, assim como em qualquer outra situação que
exija a manutenção da condição disposta no item 11.1 desta cláusula.

3.5.12. A inobservância do prazo fixado para apresentação, reposição, suplementação ou renovação da garantia acarretará a aplicação de multa e/ou outras
penalidades, na forma disposta na cláusula décima segunda.

3.5.12.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, com a aplicação das sanções cabíveis.

3.5.13. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

3.5.14. O emitente da garantia ofertada pelo CONTRATADO deverá ser notificado pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.

3.5.14.1. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao
CONTRATADO.

3.5.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta
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vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20
da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

3.5.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança, título da dívida pública ou autorização para a liberação da caução em dinheiro, atualizada
monetariamente, acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato.

3.5.16.1. A garantia somente será liberada ou restituída, após a fiel execução do Contrato ou pela sua extinção, por culpa exclusiva da Administração, ou quando assim
convencionado, em se tratando de extinção consensual da contratação.

3.5.17. O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no edital e neste Contrato

 

3.6. Possíveis impactos ambientais
3.6.1. A descrição dos possíveis impactos ambientais e medidas de mitigação destes impactos fora pormenorizada no item 20 do Estudo Técnico Preliminar.

 

3.7. Possibilidade de subcontratação
3.7.1. Não é permitida a subcontratação.

3.7.1.1. Não é considerada subcontratação, a locação dos espaços destinados à realização das provas, bem como, a utilização remunerada de profissionais
autônomos sob sua responsabilidade.

 

3.8. Possibilidade de participação de Consórcio
3.8.1. Não aplicável.

 

3.9. Possibilidade de participação de Cooperativa
3.9.1. Não aplicável.

 

3.10. Incidência do Programa de Integridade
3.10.1. Será exigido da pretensa contratada a implantação do Programa de Integridade em observância à Lei Estadual n.º 7.753/2017, considerando o valor estimado
da contratação.

 

3.11. Serviços a serem executados pela CONTRATADA
3.11.1. Realizar o concurso público de ambos os cargos mediante aplicação de provas objetivas, discursivas e de títulos, além da operacionalização do procedimento
de heteroidentificação e avaliação biopsicossocial, além da execução do curso de formação para o cargo de Analista em Finanças Públicas.

3.11.1.1. As provas para o concurso de ambos os cargos, tanto Auditor Fiscal da Receita Estadual quanto de Analista em Finanças Públicas, serão realizadas no
Município do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro. As provas de cada cargo deverão ser realizadas em finais de semana distintos. O horário de início das provas
será o mesmo em todos os locais de prova, seguindo o horário oficial de Brasília/DF. 

3.11.2. Elaborar editais, comunicados, formulários, instruções, cadastros e listagens;

3.11.2.1. A CONTRATADA deverá enviar a minuta dos documentos listados no item anterior, para validação da CONTRATANTE, com antecedência
mínima de 12 (doze) horas da data estabelecida para a publicação no site da organizadora e Diário Oficial do Estado;

3.11.3. Submeter todos os candidatos à identificação datiloscópica em todas as avaliações e fases do concurso;

3.11.4. Divulgar o concurso público por todos os meios de comunicação disponíveis e adequados;

3.11.5. Operacionalizar site para que os candidatos possam realizar as inscrições por meio da internet;

3.11.6. Instalar posto de atendimento em local de fácil acesso, para a realização das inscrições dos candidatos, conforme previsto nos artigos 14 e 15 do Decreto
Estadual nº 43.876/2012;

3.11.7. Criar página na internet disponibilizando e-mail para comunicação entre os candidatos e a CONTRATADA, além de conter todas as publicações (editais,
instruções normativas, portarias, comunicados etc), provas aplicadas e gabaritos, convocação de candidatos para fases intermediárias, resultados de recursos e resultado de
fases intermediárias, resultado final da primeira fase, resultado final da segunda fase, resultado final do concurso e a homologação do resultado final do concurso,
assegurando a transparência e o bom andamento dos trabalhos;

3.11.8. Prestar informações aos candidatos em sua sede, por e-mail e/ou por telefone, em todas as fases do concurso público, bem como na internet, para consulta e
impressão;

3.11.9. Apresentar projetos de formulários ópticos a serem utilizados em todas as etapas e fases do concurso, para aprovação pela CONTRATANTE, bem como
sistemas para impressão de tais formulários, responsabilizando-se pela sua impressão, leitura, cadastro e sistema;

3.11.10. A estruturação da prova deverá conter questões inéditas, elaboradas por docentes mestres e doutores com experiência na elaboração de concurso público e que
integrem instituições de nível superior;

3.11.11. Cada membro componente da banca examinadora deverá assinar termo de compromisso, a fim de garantir o sigilo em cada etapa do concurso, e declaração de
que preenchem em todos os requisitos: a) Ser possuidor de ilibada reputação; b) Não estar ministrando aulas em cursos preparatórios para concursos públicos enquanto durar
seu vínculo com a CONTRATADA; c) Não ser proprietário de cursos preparatórios para concursos; d) Não ter parentesco ou grau de afinidade em até terceiro grau, ou
relacionamento direto com o candidato ao concurso;

3.11.12. Elaborar, revisar, compor, imprimir e acondicionar as provas a serem aplicadas no concurso, tanto na primeira fase quanto na segunda, bem como os relatórios
de aplicação de provas;

3.11.13. A CONTRATADA deverá confeccionar e aplicar as provas destinadas à candidatos com necessidades especiais;

3.11.14. O conteúdo programático deverá: a) privilegiar disciplinas e temas pertinentes e relevantes ao desempenho das atribuições dos cargos, incluindo legislação
estadual e específica de cada cargo; b) observar legislações ou normas vigentes; c) não utilizar legislações com entrada em vigor após a data de publicação do Edital de
Abertura do Concurso Público; d) ser apresentado no Edital de Abertura do Concurso Público por disciplina, com tópicos e subitens.

3.11.15. Receber a documentação relativa aos requerimentos de isenção de taxa de inscrição e proceder à sua análise;

3.11.16. Disponibilizar sistema que permita aos candidatos o envio, via upload, de fotografia(s) individual(is), com fundo branco, da cabeça, do rosto (descobertos) e
da parte superior do tronco;

3.11.17. Providenciar a locação de espaço físico, organização, logística, transporte e todas as operações concernentes à aplicação e correção dos instrumentos de
avaliação do concurso, de acordo com o atendimento das normas específicas do Contrato e dos editais relativos a cada fase do concurso. Não haverá necessidade de locação
de espaço físico para a realização do curso de formação;

3.11.18. Informar à CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista para a realização de cada etapa, os locais escolhidos para a realização do
concurso;

3.11.19. Realizar visita técnica nos locais de realização das provas com o objetivo de assegurar que eles estejam organizados para receber os candidatos e efetuar
varredura visando detectar dispositivos eletrônicos que tenham sido deixados nos locais de prova.

3.11.19.1. Os locais selecionados poderão ser também vistoriados por representantes da CONTRATANTE, para aprovação ou não dos locais oferecidos pela
CONTRATADA;
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3.11.19.2. Em caso de não aprovação, a CONTRATADA deverá ser  comunicada no máximo com 15 (quinze) dias de antecedência da utilização dos locais, devendo
a CONTRATADA providenciar a locação de outro espaço físico, que atenda às normas específicas do Contrato, dos editais e das instruções normativas relativas a cada
fase do concurso;

3.11.20. Convocar coordenação setorial, executores, itinerantes, fiscais e pessoal de apoio para atuarem na aplicação da prova;

3.11.21. Distribuir o pessoal de aplicação das provas pelos locais de execução das mesmas;

3.11.22. Convocar, para reuniões os coordenadores, executores e itinerantes para receberem as instruções contidas nos manuais;

3.11.23. Elaborar manual de orientação para todo o pessoal envolvido;

3.11.24. Providenciar pessoal para segurança e aplicação dos instrumentos de avaliação do concurso;

3.11.25. Equipar os locais de provas objetivas e discursivas com detectores de metais, submetendo todos os candidatos ao procedimento de detecção, tanto da primeira
etapa quanto da segunda, visando à adoção de procedimentos de segurança que impeçam a entrada de objetos ou equipamentos proibidos;

3.11.26. Empregar nos locais de provas detectores de sinal de radiofrequência ou outros, a fim de se identificar o uso de celulares, pontos eletrônicos, outros meios de
burla ao certame por meio do uso de sistemas de comunicação eletrônica com ambiente externo ao de realização das provas;

3.11.27. Disponibilizar condições especiais para os candidatos com deficiência, gestantes, lactantes e outros candidatos que necessitem de outras condições específicas,
desde que seja solicitado pelos interessados em formulário próprio;

3.11.28. Coordenar a aplicação dos instrumentos de avaliação, podendo tal atividade ser supervisionada por representantes da CONTRATANTE, os quais poderão
indicar circunstanciadamente a constatação de irregularidades ou discrepâncias com as normas previstas para cada fase;

3.11.29. Receber a documentação relativa aos requerimentos de isenção de taxa de inscrição e proceder à sua análise;

3.11.30. Disponibilizar formulário solicitando informações socioeconômicas e/ou comprovação de doador de sangue em entidades reconhecidas pelo Ministério da
Saúde dos candidatos no momento da inscrição;

3.11.31. Operacionalizar o recebimento de todos os documentos dos candidatos necessários para a participação ao longo de todo o concurso, verificando sua
regularidade e conformidade com o edital e as normas aplicáveis a cada fase, disponibilizando ambiente de upload no site da CONTRATADA, com fornecimento de login e
senha para devido acesso aos referidos documentos pela CONTRATANTE;

3.11.32. Corrigir as provas discursivas de todos os candidatos aprovados na prova objetiva, em atendimento as disposições da Lei Estadual nº 9.650/2022;

3.11.33. Receber e julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos, de forma fundamentada e atender a todos os questionamentos apresentados, em
especial:

3.11.33.1. Disponibilizar formulário digital na página do concurso, no site da organizadora, para interposição de recurso em cada fase e etapa do certame;

3.11.33.2. Conceder acesso, em meio virtual e tempo oportuno, a documentos e informações necessários ao exercício da ampla defesa e do contraditório pelos
candidatos;

3.11.33.3. Os recursos administrativos apresentados pelos candidatos não poderão sofrer limitação quanto ao número de caracteres do recurso interposto, assim
como, o sistema de interposição deverá permitir a juntada dos documentos que os candidatos necessitarem;

3.11.33.4. Identificar, nas respostas aos recursos administrativos, de todas as fases, os responsáveis por sua elaboração;

3.11.33.5. Responder minuciosamente petições e recursos, administrativos e judiciais, dos candidatos e de terceiros, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar do seu recebimento, ressalvadas as demandas judiciais que exigirem prazo inferior;

3.11.33.6. Elaborar e encaminhar ao CONTRATANTE subsídios de fato e de direito necessários à apresentação de respostas às ações judiciais e aos requerimentos
administrativos propostos contra a SEFAZ-RJ, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do seu recebimento, ressalvadas as ações judiciais que exigirem prazo
inferior.

3.11.33.7. Receber e submeter ao julgamento dos membros da Banca Examinadora os recursos interpostos pelos candidatos, conforme procedimentos definidos na
proposta técnica;

3.11.33.8. Dar conhecimento aos candidatos das decisões dos recursos por meio do sítio eletrônico da CONTRATADA;

3.11.33.9. Disponibilizar as respostas aos recursos administrativos interpostos contra os resultados da Avaliação de Títulos, Avaliação Biopsicossocial e do
Procedimento de Verificação da Condição Declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros, indígenas e hipossuficientes 3 (três) dias antes de sua
divulgação, sem constar a identificação dos candidatos.

3.11.33.10. Disponibilizar à CONTRATANTE, em cada fase, após a publicação do seu resultado definitivo, senha de acesso aos recursos administrativos interpostos
pelos candidatos e cópia destes;

3.11.34. Fornecer, em tempo hábil, subsídios para as respostas das ações judiciais propostas em desfavor do Estado e responder às que sejam propostas em seu
desfavor, em especial:

3.11.34.1. Encaminhar à Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro - PGE/RJ, se for o caso, os dados e subsídios necessários à defesa judicial e extrajudicial
do Estado, já que eventual defesa do Estado será realizada pela PGE/RJ;

3.11.34.2. Disponibilizar os subsídios e informações necessários à CONTRATANTE via correio eletrônico ou outro formato hábil de mídia, sem prejuízo do envio
físico dos documentos comprobatórios da situação dos candidatos, os quais continuarão sob o encargo da CONTRATADA, independentemente do término da
participação da CONTRATADA no certame;

3.11.34.3. Disponibilizar à CONTRATANTE, via internet, os recursos contra os resultados provisórios interpostos pelos candidatos em todas as fases e etapas do
certame, para envio à Polícia Judiciária, ao Poder Judiciário, à Procuradoria-Geral do Estado e/ou ao Ministério Público Estadual, os quais continuarão sob o encargo da
CONTRATADA independentemente do término da participação dessa no certame;

3.11.35. Realizar o processamento eletrônico e emitir as listagens referentes aos resultados do concurso, disponibilizando à CONTRATANTE tais informações, por
meio eletrônico, após a finalização de cada fase, e ao término do certame;

3.11.36.  Disponibilizar formulário WEB para a realização da matrícula dos candidatos nos Cursos de Formação, cujos campos serão estabelecidos pela
CONTRATANTE, devendo a base de dados ser encaminhada à CONTRATANTE, integral ou parcialmente, de acordo com as necessidades apresentadas, bem como
disponibilizar upload para receber documentação complementar dos candidatos referentes à matrícula nos Cursos de Formação, em data anterior à apresentação;

3.11.36.1. A CONTRATADA ficará responsável pela análise e avaliação dos documentos complementares apresentados pelos candidatos por ocasião da
efetivação da matrícula no Curso de Formação, os quais serão definidos pela CONTRATANTE e descritos em edital de convocação para o Curso de Formação de
Analistas em Finanças Públicas;

3.11.36.2. No sistema para entrega (upload) de documentos complementares para a realização de matrícula no Curso de Formação, disponibilizado pela
CONTRATADA, devem constar campos específicos para avaliação e julgamento da adequação dos documentos apresentados às exigências previstas em edital,
que serão alimentados pela CONTRATADA, com supervisão da CONTRATANTE;

3.11.36.3.  A CONTRATADA deverá possibilitar o acesso online da CONTRATANTE à base de dados referida no item anterior, mediante senha;

3.11.37. Disponibilizar sistema para entrega (upload) e análise de certidões, documentos pessoais, exames médicos e demais documentos exigidos por ocasião da
avaliação de saúde;

3.11.38. Dar publicidade e prestar informações, por meios menos onerosos, de comunicados e informações relativas ao Curso de Formação, conforme minutas
encaminhadas pela CONTRATANTE;

3.11.39. Disponibilizar formulário WEB, quando solicitado pela CONTRATANTE, conforme as especificações apresentadas, para que os candidatos realizem a
escolha das vagas disponíveis para lotação, de acordo com a sua classificação no certame;

3.11.39.1. A CONTRATADA deverá possibilitar o acesso online da CONTRATANTE à base de dados referida no item anterior, mediante senha.

3.11.39.2. Fornecer pareceres técnicos, quando solicitados, em papel timbrado da instituição e com identificação e assinatura do responsável;
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3.11.40. Executar direta e integralmente o objeto deste Termo de Referência e Contrato, sob pena de extinção contratual nos termos do art. 137 da Lei n.º 14.133/21,
salvo nos casos expressamente autorizados pela CONTRATANTE;

3.11.41. Arcar com encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato, salvo as situações enquadráveis na teoria da
imprevisão aludida na legislação e doutrina administrativas;

3.11.42. Responsabilizar-se por todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento do objeto, incluindo alimentação, transporte e alojamento de seus empregados e
prepostos, bem como os encargos necessários decorrentes de sua contratação, tais como: salários e encargos sociais inerentes à legislação, fiscal, social, securitária,
trabalhista e previdenciária;

3.11.43. Responsabilizar-se pelo transporte, segurança e guarda dos malotes contendo as provas, até o local e momento da realização;

3.11.44. Arcar com os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços;

3.11.45. Arcar com os prejuízos decorrentes da anulação de provas e/ou da mudança de data de aplicação destas, quando o motivo ensejador destes fatos for de
responsabilidade da CONTRATADA;

3.11.46. Caberá à CONTRATADA a elaboração de documentação contemplando todos os elementos administrativos referentes ao certame, que servirá de base
documental e histórica para a SEFAZ-RJ, bem como para o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, quando da realização de auditoria;

3.11.47. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da sua
execução;

3.11.48. Manter sigilo e confidencialidade de todo o teor das informações a que tiver acesso por força da contratação, sob pena de responder pelos danos e prejuízos
decorrentes da divulgação indevida;

3.11.49.  Utilizar qualquer informação e/ou documento obtidos pela CONTRATANTE, ou proporcionados por ela, somente para os fins do Contrato, exclusivamente
para as atividades aqui estipuladas;

3.11.50.  Fornecer à CONTRATANTE certidões, declarações e demais documentos comprobatórios de recolhimento de tributos inerentes ao objeto do Contrato,
sempre que solicitado;

3.11.51.  Fornecer à CONTRATANTE, em meio digital, os motivos de reprovação dos candidatos em cada fase;

3.11.52.  Fornecer à CONTRATANTE, em meio digital, relação de todos os candidatos inscritos no concurso, seus dados cadastrais, os resultados obtidos em cada fase
do concurso, as marcações efetuadas no cartão de resposta e o acesso ao espelho das provas objetivas e discursivas.

3.11.52.1. Disponibilizar acesso, por meio de usuário e senha, a banco de dados contendo todas as informações acima descritas, a arquivos enviados pelos
candidatos, motivo de reprovação, recursos e respectivas análises, durante toda a vigência do contrato e/ou enquanto houver aprovados no certame;

3.11.52.2. Disponibilizar acesso, por meio de usuário e senha, a banco de dados contendo todas as informações relativas aos candidatos sub judice, com a
situação atualizada de cada candidato em tempo real, até o trânsito em julgado da respectiva demanda judicial.

3.11.53. Fornecer à CONTRATANTE, em meio digital, relação de todas as pessoas envolvidas na execução do concurso público, discriminando função e área de
atuação, exceto quanto aos integrantes das bancas examinadoras, para serem protegidos pela confidencialidade da função;

3.11.54. Elaborar lista dos candidatos aprovados e eliminados do concurso de acordo com os critérios do edital;

3.11.55. Elaborar lista final dos candidatos classificados no concurso com o nome, cargo, número de inscrição e notas gerais em meio impresso e encadernadas e enviar
à SEFAZ-RJ;

3.11.56. Efetuar o registro, em ata ou documento próprio, de todos os fatos ocorridos em discrepância com o andamento regular das fases do concurso público;

3.11.57. Elaborar: a) mapa geral de inscritos; b) listas de presença dos candidatos; c) cartão de respostas; d) controle de presentes/faltosos por local.

3.11.58. Informar imediatamente à CONTRATANTE os fatos ocorridos em discrepância com o andamento regular das fases do concurso público;

3.11.59. Submeter todos os candidatos à identificação datiloscópica em todas as fases do concurso;

3.11.60. Em relação à aplicação das provas objetivas, a CONTRATADA deverá possibilitar aos candidatos, para efeito de recurso das provas objetivas, a apresentação
das razões para a alteração, anulação e/ou manutenção do gabarito preliminar, sendo possível também defender os gabaritos que forem objetos de recurso.

3.11.61. Em relação à aplicação das provas discursivas, deverão ser observados, ainda, os seguintes itens:

3.11.61.1. A CONTRATADA deverá elaborar provas discursivas, de acordo com as especificidades do cargo, conforme previsão do edital;

3.11.61.2. As provas discursivas devem ser elaboradas por banca especializada, responsável também pela formulação das planilhas de avaliação, que serão
digitalizadas, bem como por sua correção;

3.11.61.3. A correção das provas discursivas obedecerá a critérios de imparcialidade e de impessoalidade, incluindo o processo de desidentificação das provas;

3.11.61.4. As provas discursivas de cada candidato serão submetidas a duas avaliações: uma avaliação de conteúdo e uma avaliação do domínio da modalidade
escrita da língua portuguesa;

3.11.61.5. A avaliação de conteúdo será feita por pelo menos dois examinadores;

3.11.61.6. A nota de conteúdo do candidato será obtida pela média aritmética de duas notas convergentes atribuídas por examinadores distintos;

a) Duas notas de conteúdo das provas discursivas serão consideradas convergentes se diferirem em até 25% da nota máxima de conteúdo possível na prova;

b) Caso as correções divirjam em mais de 25% (vinte e cinco por cento) da nota máxima da questão, uma terceira correção será realizada e, neste caso, a nota
atribuída à resposta da questão será a média das duas notas mais próximas;

3.11.61.7. Será divulgado o padrão de resposta das provas de conhecimentos discursivas e a possibilidade de interposição de recurso administrativo contra ele;

3.11.61.8.  As provas discursivas somente serão corrigidas após a consolidação do padrão de resposta definitivo, posteriormente à análise dos recursos
administrativos interpostos;

3.11.61.9.  A CONTRATADA deverá apresentar resposta ao recurso administrativo, devidamente fundamentada, a partir dos resultados obtidos pelo candidato nas
provas discursivas, não utilizando respostas evasivas, padronizadas ou genéricas, devendo ser apreciados todos os argumentos apresentados pelo candidato recorrente.

3.11.61.10. A  CONTRATADA executará o Curso de Formação que será aplicado presencialmente em dias úteis, com carga horária total máxima de 80 (oitenta)
horas, no horário de 14h às 18h, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

I - Caberá à CONTRATADA elaborar e revisar o material didático que será disponibilizado aos candidatos de forma eletrônica numa plataforma on-
line.

II - A escolha dos docentes será formalizada conjuntamente pela CONTRATANTE e pela CONTRATADA.

III - Caberá à CONTRATADA a remuneração dos docentes.

IV - Haverá 1 (uma) avaliação final presencial e discursiva do curso de formação, ficando a CONTRATADA responsável pela logística de aplicação e
correção da prova;

3.11.61.11. Custodiar o cadastro dos candidatos inscritos, as folhas de respostas e as de frequência, os registros das filmagens realizadas nas entrevistas com os
candidatos que se autodeclararem negros, além das demais planilhas de todos os candidatos, bem como os exemplares de todas as provas aplicadas e folhas de respostas
de todos os candidatos, em local apropriado, permanecendo os originais dos documentos sob sua responsabilidade pelo prazo não inferior a 3 (três) anos, contado a
partir da homologação do resultado final do certame, em ambiente próprio. Após o prazo de 3 (três) anos, caso não existam ações judiciais referentes ao certame e se o
Contratante não manifestar interesse pela retirada do material (com transporte às suas expensas), o material relativo às folhas de respostas dos candidatos será
descartado.

3.11.62. Em relação à avaliação biopsicossocial dos candidatos com deficiência, deverão ser observados, ainda, os seguintes itens:

3.11.62.1. Convocar para a avaliação biopsicossocial dos candidatos com deficiência todos os candidatos aprovados em todas as fases do certame.
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3.11.62.2. A CONTRATADA deverá realizar a avaliação biopsicossocial na mesma cidade de realização das provas objetivas e discursivas em estrutura adequada
para atendimento médico hospitalar em espaço contendo:

I - Espaço específico para a recepção e identificação dos candidatos;

II - Espaço ambulatorial com privacidade (visual e auditiva) para a realização de exame sem constrangimento ao candidato, com cadeiras para médico e
paciente, mesa, maca, pia em funcionamento, papel descartável, álcool em gel e luvas.

3.11.62.3.  A equipe deverá possuir pelo menos um especialista nas deficiências apresentadas pelos candidatos;

3.11.63. A CONTRATADA deverá apresentar resultado da avaliação biopsicossocial por meio de parecer elaborado por equipe multiprofissional, nos termos do
Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, fundamentando se efetivamente os candidatos são ou não pessoas com deficiência, bem como analisar a compatibilidade entre
as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelos candidatos, respeitando critérios objetivos;

3.11.64. A CONTRATADA deverá realizar uma auditoria dos resultados da avaliação biopsicossocial por meio de banca composta por médicos e profissionais
experientes;

3.11.65. A avaliação biopsicossocial deverá ser avaliada e as anotações registradas por meio de sistema informatizado, no qual também deverá constar a justificativa
motivada e fundamentada da aptidão ou inaptidão do candidato;

3.11.66. A CONTRATADA deverá  fornecer à CONTRATANTE, quando solicitado, cópia dos exames médicos e laudos apresentados pelos candidatos;

3.11.67. Em relação ao Procedimento de Verificação da Condição Declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros, indígenas e hipossuficientes
deverão ser observados, ainda, os seguintes itens:

3.11.67.1. Convocar e realizar o procedimento de verificação dos candidatos que se autodeclararam negros, índios ou pessoas hipossuficientes, sob a supervisão da
SEFAZ-RJ diretamente, ou por comissão designada, se não eliminados na prova objetiva e na discursiva, obrigatoriamente em momento anterior ao resultado final da
prova de títulos;

3.11.67.2. A CONTRATADA será responsável pelo procedimento administrativo de verificação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas aos
candidatos negros, indígenas ee hipossuficientes, o qual será realizado de forma presencial, por meio de comissão de heteroidentificação, nas mesmas cidades de
aplicação das provas objetivas e discursivas;

3.11.67.3. A comissão de heteroidentificação será constituída por cidadãos:

a) De reputação ilibada;

b) Residentes no Brasil;

c) Que tenham participado de oficina sobre a temática da promoção da igualdade racial e do enfrentamento ao racismo com base em conteúdo
disponibilizado pelo órgão responsável pela promoção da igualdade étnica previsto no § 1º do art. 49 da Lei n° 12.288, de 20 de julho de 2010; e IV -
preferencialmente experientes na temática da promoção da igualdade racial e do enfrentamento ao racismo;

d) Será composta por cinco membros titulares e seus respectivos suplentes;

e) A composição da comissão de heteroidentificação deverá atender ao critério da diversidade, garantindo que seus membros sejam distribuídos por gênero,
cor e, preferencialmente, naturalidade;

f)  Os currículos dos membros da comissão de heteroidentificação deverão ser publicados em sítio eletrônico da CONTRATADA;

3.11.67.4. O procedimento de heteroidentificação será filmado e sua gravação será utilizada na análise de eventuais recursos interpostos pelos candidatos;

a) Será constituída comissão recursal:

b)  A comissão recursal será composta por três integrantes distintos dos membros da comissão de heteroidentificação, que deverão possuir os mesmos
requisitos da comissão original;

c)  Das decisões da comissão de heteroidentificação caberá recurso dirigido à comissão recursal, nos termos do edital;

d) Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do procedimento para fins de heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão e
o conteúdo do recurso elaborado pelo candidato;

3.11.67.5. A CONTRATADA deverá apresentar resposta ao recurso administrativo devidamente fundamentado a partir resultados obtidos pelo candidato na
avaliação biopsicossocial e pelo candidato no Procedimento de Verificação da Condição Declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros, não
utilizando respostas evasivas, padronizadas ou genéricas, devendo ser apreciados todos os argumentos apresentados pelo candidato recorrente; e

3.11.67.6. Na hipótese da existência de demandas judiciais e/ou procedimentos inquisitoriais decorrentes do concurso público, a CONTRATADA ficará responsável
por elaborar os subsídios fático- jurídicos, independentemente do término de sua participação no concurso.

a) Essas informações serão encaminhadas à CONTRATANTE para envio à Polícia Judiciária, ao Poder Judiciário, à Procuradoria Geral do Estado e/ou ao
Ministério Público Estadual, conforme o caso, em quaisquer das unidades da federação e continuarão sob o encargo da CONTRATADA,
independentemente do término da participação dessa entidade no concurso;

b)  A remessa desses elementos e de outras correspondências correrá por conta da CONTRATADA;

c)  Deverá, ainda, a CONTRATADA encaminhar à CONTRATANTE listagem de todas as decisões judiciais proferidas em relação a qualquer fase do
concurso, em até 2 (dois) dias úteis da intimação, mesmo que a ação tenha sido Proposta apenas em desfavor da CONTRATADA, a fim de que possa ser
feito o acompanhamento de seu cumprimento, sob pena de aplicação de multa.

3.11.67.7. Ao final de cada fase, a CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE os resultados das avaliações por meio digital.

 

3.12. Segurança e do Sigilo
3.12.1. As provas objetivas, deverão ser geradas com a variação na ordem das questões e com múltiplos gabaritos, mínimo 4 (quatro), de forma a minimizar qualquer
tentativa de fraude, valendo-se, para tanto, de tecnologia automatizada (sem intervenção humana).

3.12.2. Todo o processo de confecção e impressão de provas poderá ser auditado posteriormente por representantes da CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA
oferecer condições para isto, resguardado o sigilo e a segurança orgânica do processo.

3.12.3. As provas deverão ser impressas e empacotadas em ambiente próprio, sigiloso, em quantidade suficiente, incluindo reservas, devendo ser
acondicionadas, imediatamente após a impressão, em embalagens com fechos de segurança invioláveis, bem como armazenadas em sala-cofre própria, de modo que o
material não circule externamente, com vigilância de 24 horas e entrada restrita, até a data de aplicação.

a) A CONTRATADA deverá coletar as impressões digitais de todos os candidatos presentes na aplicação das provas do concurso a fim de verificar se o
candidato que vier a assumir a vaga é realmente aquele que participou do certame.

b) A CONTRATADA se responsabilizará pela coleta de registro gráfico produzido pelos candidatos (uma frase, por exemplo) e das digitais de todos
os candidatos que prestarem as provas objetivas e as demais fases do concurso público que exigirem a participação presencial. Para tanto, deverá
ser disponibilizado pela CONTRATADA campo na folha de respostas ou de avaliação para coleta de registro gráfico produzido pelo candidato e uma
lâmina grafitada para coleta da sua digital;

3.12.4. Nos dias de realização das provas, a CONTRATADA deverá utilizar detectores de metais em todas as salas de aplicação de provas, nos corredores e nos
banheiros, de modo que todo candidato será verificado na entrada e a cada saída da sala de realização das provas e/ou dos banheiros. 

3.12.5. A CONTRATADA deverá guardar por um prazo não inferir de 3 (três) anos, contado a partir da homologação do resultado final do concurso, em
ambiente próprio, as folhas de frequência e as demais planilhas de todos os candidatos, bem como os exemplares das provas aplicadas no concurso. Após o prazo de 3 (três)
anos, caso não existam ações judiciais referentes ao certame e se a CONTRATANTE não manifestar interesse pela retirada do material (com transporte às suas expensas), o
material relativo às folhas de respostas dos candidatos será descartado.

3.12.6. A CONTRATADA deverá realizar o backup diário do banco de dados digitais relacionados com o concurso.
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3.12.7. O sítio da CONTRATADA deverá ter proteção contra qualquer tipo de invasão virtual.

3.13. Obrigações das partes
3.13.1. Atender as obrigações previstas para CONTRATADA e CONTRATANTE, neste Termo de Referência e Contrato, em especial as descritas abaixo.

3.13.2. Obrigações da Contratante
3.13.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com este Termo de Referência, as cláusulas contratuais e os termos
de sua proposta.

3.13.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

3.13.2.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

3.13.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

3.13.2.5. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

I - considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

II - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAS; 

III - exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

3.13.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

3.13.2.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

3.13.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
das obrigações pela CONTRATADA; 

3.13.2.9. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios
de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

3.13.2.10. Para execução dos serviços de organização e realização do concurso público, a CONTRATANTE ficará responsável por:

I - Fornecer todas as informações necessárias à elaboração do edital de abertura do certame, tais como: número de vagas, descrição do
cargo, referência salarial e requisitos para provimento, bem como toda a Legislação aplicável ao certame;

II - Publicar no Diário Oficial do Estado os editais de abertura de inscrições, convocação para as provas, divulgação dos resultados, homologação do
certame e os demais atos pertinentes ao concurso, arcando com eventuais despesas decorrentes;

III - Acompanhar e fiscalizar o desenvolvimento dos trabalhos por meio de representantes devidamente credenciados, que se encarregarão dos
contatos com a CONTRATADA para esclarecimentos de dúvidas, troca de informações e demais providências necessárias à realização do objeto do
contrato; 

IV - Articular com a CONTRATADA as datas relativas às atividades constantes do Contrato e fazer cumprir o cronograma de trabalho; 

V - Disponibilizar o espaço físico e os equipamentos necessários para efetivação da terceira etapa do concurso público de Analista em Finanças
Públicas, qual seja, o Curso de Formação, com todo o suporte necessário à sua realização fornecido pela CONTRATADA, nos termos deste Termo de
Referência, Proposta e Contrato.  

VI - Homologar os resultados do concurso público;

VII - Efetuar os pagamentos de acordo com o estabelecido no Contrato; 

VIII - Indicar 3 (três) servidores, atuantes na área correspondente ao cargo oferecido, para compor a equipe multiprofissional, que estará a cargo
da CONTRATADA, responsável pela Avaliação Biopsicossocial dos candidatos portadores de deficiência. A indicação será feita mediante solicitação
da CONTRATADA, que deverá ser respondida em até 7 dias úteis antes da realização da Avaliação Biopsicossocial. Todos os ônus referentes a essa
indicação serão suportados exclusivamente pela CONTRATANTE;

 

3.13.3. Obrigações da Contratada/Fornecedor
3.13.3.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

3.13.3.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

3.13.3.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao Estado ou à entidade
estadual, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou
dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

3.13.3.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

3.13.3.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no
órgão CONTRATANTE, nos termos da legislação que trata sobre o nepotismo;

3.13.3.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante  as fazendas do domicílio ou sede da contratada na mesma forma exigida no edital ou aviso de
contratação direta;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
 

3.13.3.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

3.13.3.8. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços,
formalizando a referida comunicação no prazo máximo de 72 horas; 

3.13.3.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local
dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos trabalhos; 

3.13.3.10. Discutir previamente com o CONTRATANTE a elaboração de um cronograma de etapas, a sequência de trabalhos, os locais de realização das provas, a
composição da banca examinadora, bem como qualquer alteração que se torne necessária;

3.13.3.11. Indicar (um) profissional de elevado nível hierárquico para estabelecer comunicação com o CONTRATANTE e responder pela correta execução dos serviços;

Termo de Referência de Material/Serviço 81725076         SEI SEI-040010/000052/2024 / pg. 8



3.13.3.12. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco
a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

3.13.3.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

3.13.3.14. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações
que integram este Termo de Referência, no prazo determinado;

3.13.3.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

3.13.3.16. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações
deste Termo de Referência e anexos; 

3.13.3.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

3.13.3.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;

3.13.3.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei no 13.146,
de 2015;

3.13.3.20.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

3.13.3.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124 da Lei nº 14.133/2021.

3.13.3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

3.13.3.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade
e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

3.13.3.24. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP no 5,
de 25/05/2017:

I - O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas,
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

II - Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os
demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que
exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

3.13.3.25. Providenciar toda e qualquer documentação necessária à execução dos serviços a serem contratados;

3.13.3.26. Efetuar os serviços referentes ao objeto do Contrato de acordo com as condições deste Termo de Referência;

3.13.3.27. Orientar seus funcionários a manter sigilo sobre fatos, atos, dados ou documentos de que tome conhecimento e que tenham relação ou pertinência com
a CONTRATANTE, durante e após a prestação dos serviços, sujeitando-se à aplicação das sanções civis e penais pelo descumprimento. Assegurando que cada membro
integrante das bancas examinadoras assine termo de compromisso a fim de garantir o sigilo em cada fase do concurso, declarando, ainda, não ter conhecimento da
participação de parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, no certame, além de não possuir qualquer vínculo profissional com instituições que ofereçam cursos
preparatórios para concursos;

3.13.3.28. Executar o serviço de acordo com o cronograma estabelecido, o qual somente poderá ser alterado mediante acordo entre as partes;

3.13.3.29. Arcar com todas as despesas decorrentes de eventual execução de trabalhos em horário extraordinário;

3.13.3.30. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como a terceiros, em decorrência da execução dos serviços, desde que
tenha dado causa; 

3.13.3.31. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo de imediato às reclamações;

I - Nas solicitações relativas a ações judiciais, as informações devem ser prestadas em prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
de multa contratual, podendo tal prazo ser menor, a depender do prazo estabelecido pelo poder judiciário e demais órgãos; 

3.13.3.32. Assumir integral responsabilidade pela boa realização e eficiência dos serviços que efetuar, de acordo com este Termo de Referência, Proposta e Contrato;

3.13.3.33. Responsabilizar-se pela contratação de todo o pessoal necessário ao pleno desenvolvimento do serviço, devendo cumprir as prescrições referentes
às legislações trabalhista e previdenciária;

3.13.3.34. Retirar do local da execução dos serviços, logo após o recebimento da ordem de serviço correspondente, qualquer empregado ou profissional sob
sua responsabilidade que, a critério da CONTRATANTE, de alguma forma possa comprometer o bom andamento dos serviços e a segurança do certame, que demonstre
conduta nociva ou seja incapaz tecnicamente;

3.13.3.35. Disponibilizar à Comissão Organizadora do Concurso, sempre observando as condições de segurança e sigilo do processo, o banco de dados do concurso,
durante e ao final da execução dos serviços;

3.13.3.36. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes no trabalho de execução dos serviços contratados, bem como pelas indenizações que possam vir a ser devidas
a terceiros por fatos relacionados com o serviço por si executado; 

3.13.3.37. Assegurar à CONTRATANTE, por intermédio dos seus fiscais, o direito de ordenar a suspensão dos serviços prestados em desacordo com o Termo de
Referência, o Contrato e a Proposta apresentada, sem prejuízo das penalidades que ficar sujeito a CONTRATADA e sem que esta tenha direito a qualquer indenização; 

3.13.3.38. Assumir integral responsabilidade pela segurança das instalações durante a execução das provas em todos os locais de aplicação;

3.13.3.39. Assumir integral responsabilidade pela segurança orgânica de todo o serviço contratado;

3.13.3.40. Providenciar, às próprias custas, a execução de toda a sinalização e indicação dos locais de aplicação das provas, de modo que os candidatos tenham facilidade
de acesso sem risco de comprometimento de horários de aplicação que será único e simultâneo para cada cargo;

3.13.3.41. Nomear e manter preposto durante toda a execução do Contrato, com poderes e demais condições necessárias para intermediar assuntos relativos ao
fiel cumprimento das cláusulas contratuais;

3.13.3.42. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, zelando sempre pelo seu bom desempenho, realizando os serviços e entregando
o objeto, em conformidade com a Proposta apresentada e com as orientações da CONTRATANTE;

3.13.3.43. Realizar a divulgação do certame em todos os meios de comunicação disponíveis e adequados, visando a dar ampla publicidade aos atos relacionados
ao concurso. A divulgação deverá ocorrer em jornais de grande circulação nacional;

3.13.3.44. Disponibilizar arquivos eletrônicos no formato e padrão necessário para a devida publicação, por parte da CONTRATANTE, no Diário Oficial do Estado do
Rio de Janeiro, de todos os editais referentes ao concurso (de abertura, de convocação, de resultado provisório e final e outros) após a aprovação da CONTRATANTE, sem
qualquer ônus a este;

3.13.3.45. Publicar, em seu sítio eletrônico, todos os editais, comunicados e demais documentos pertinentes ao concurso;

3.13.3.46. Republicar quaisquer editais e documentos pertinentes ao concurso, em caso de incorreção que comprometa os entendimentos e diretrizes essenciais para a sua
realização;

3.13.3.47. Custear e divulgar os editais e comunicados em jornais especializados em concurso, de acordo com formatação, dimensões, programação e quantidades
definidos pela CONTRATADA e aceitos pelo CONTRATANTE;
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3.13.3.48. Custear a impressão de cartazes para divulgação do concurso público, submetendo seu conteúdo, apresentação e quantidade à aprovação do CONTRATANTE,
responsabilizar-se pela sua veiculação ao público, disponibilizando cartazes para o CONTRATANTE promover seus próprios meios de divulgação complementar;

3.13.3.49. Submeter todos os candidatos à identificação datiloscópica em todas as fases do certame;

3.13.3.50. Assegurar que as provas objetiva e discursiva contenham questões inéditas e sejam elaboradas de modo a abranger as capacidades de compreensão, aplicação,
análise e síntese, privilegiando a reflexão sobre a memorização e a qualidade sobre a quantidade;

3.13.3.51. Manter, no dia de realização das provas, equipe de profissionais responsáveis pela recepção dos candidatos, distribuição e fiscalização da aplicação das provas,
assim como pessoal responsável pela segurança e prestação de primeiros socorros;

3.13.3.52. Gerar e disponibilizar os boletos de cobrança (GRE ou boleto, a ser definido pela CONTRATANTE até a publicação do edital do certame) para cada inscrição
de candidato em conformidade com as especificações técnicas recebidas do CONTRATANTE, para o recolhimento da taxa de inscrição;

3.13.3.53. Arcar com as despesas de provas especiais (braile, ampliada, intérprete de sinais, etc.), se houver;

3.13.3.54. Responsabilizar-se pelas impugnações referentes aos pedidos de isenção de pagamento da taxa de inscrição, fundamentados em qualquer dispositivo legal ou
em decisões judiciais, caso ocorram;

3.13.3.55. Receber e analisar os pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição, em cumprimento ao art. 72 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, da Lei Estadual n° 2.913, de 30 de março de 1998, e do Decreto Federal nº 6.593/2008, conforme procedimentos definidos na
proposta técnica, que serão objeto de decisão pela Comissão Organizadora, na forma do art. 60, II do Decreto Estadual nº 43.876/2012;

3.13.3.56. Realizar todas as inscrições dos candidatos por meio do seu sítio eletrônico;

3.13.3.57. Disponibilizar central de atendimento aos candidatos durante todo o período do certame, oferecendo atendimento por telefone, correio eletrônico (e-mail),
entre outros, inclusive atendimento diferenciado a portadores de deficiência, com vistas a proporcionar-lhes as condições necessárias à participação no certame, tais como
salas especiais, provas em braile ou com a utilização de ledores, entre outros, observados os critérios de viabilidade e razoabilidade;

3.13.3.58. Sob a supervisão da CONTRATANTE, diretamente, ou por comissão designada, providenciar a avaliação dos candidatos que se autodeclararem negros ou
índios, mediante avaliação presencial, com filmagem, realizada por banca constituída por, no mínimo, três membros especialmente designados para tal condição, bem como
avaliação dos candidatos que se autodeclararem índios, em conformidade com a Lei Estadual nº 6.067/11, inclusive, apurando eventuais denúncias referentes a declarações
falsas;

3.13.3.59. Adotar como parte do protocolo de prestação do serviço, cuidados éticos, legais e de segurança da informação, resguardando a privacidade do candidato e
segurança dos dados, observando os preceitos estabelecidos pela LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n° 13.709/2018);

3.13.3.60. Cumprir com todas as obrigações previstas na Proposta de prestação de serviços;

3.13.3.61. A instituição a ser contratada deverá cumprir todas as etapas do concurso, da organização à entrega dos resultados para a homologação, no menor prazo
possível, em observância ao cronograma de execução do concurso a ser estabelecido entre CONTRATANTE e CONTRATADA , cujo prazo estimado será de 12 (meses) a
partir da assinatura do contrato.

 

3.14. Fornecimento de materiais
3.14.1. Materiais a serem disponibilizados

3.14.1.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada, e sua rede credenciada, deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, em quantidades, e de qualidade, suficientes para atender as demandas descritas neste Termo de Referência, promovendo substituições,
quando necessário.

 

3.14.2. Materiais não previstos em contrato
3.14.2.1. Não haverá fornecimento de nenhum outro material que não tenha sido previsto nos documentos preliminares à contratação em tela.

 

3.14.3. Uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI)

3.14.3.1. Tendo em vista que o objeto da pretensa contratação se trata de organização de concurso público, parece adequado afirmar que não será necessário
a utilização de uniformes e equipamento de proteção individual para a regular prestação do serviço.

 

3.14.4. Parcelamento ou não do objeto contratado (artigo 17, inciso IV, alínea a) do Decreto Estadual n.º 48.816/2023)
3.14.4.1. O objeto não pode ser parcelado devido à inviabilidade técnica de execução dos serviços por empresas diferentes ao mesmo tempo, portanto, não é
aplicável o parcelamento do objeto previsto na Súmula 247 do TCU.

 

4. REQUISITOS MÍNIMOS PARA EXECUÇÃO
4.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem entre outros os seguintes:

4.1.1. Possuir, até o momento da contratação, a documentação válida exigida pelo SICAF. Após a contratação, possuir e manter registro válido no SICAF;

4.1.2. Ser instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, nos termos do 75, inciso XV,
da Lei nº 14.133/2021;

4.1.3. Não possuir fins lucrativos;

4.1.4. Deter reputação ético-profissional ilibada;

4.1.5. Apresentar, juntamente com a proposta, plano de segurança escrito pormenorizado, contendo detalhamento especial da fase preparatória, de execução e
posterior às provas de conhecimento, evidenciando procedimentos antifraude e contemplando, entre outros, os seguintes aspectos:

a) Preparação das provas: elaboração, diagramação, impressão (como e onde será feita), envelopamento, armazenamento e transporte, descrevendo de
forma minudente os procedimentos de segurança adotados em cada fase, bem como os dispositivos de segurança empregados;

b) Transporte das provas para a aplicação: logística envolvida e forma de execução;

c) Aplicação das provas: recursos logísticos e humanos envolvidos e forma de execução;

d) Procedimentos após a aplicação da prova: recolhimento, guarda e transporte das provas e cartões de resposta; e

e) Correção das provas.

4.1.6. Apresentar declaração de que possui sistema de segurança adequado que proporcione a preservação dos dados, o controle de acesso restrito com utilização de
sistema de monitoramento por câmeras de vídeo e controle biométrico de acesso aos ambientes sigilosos, durante o processo de elaboração e impressão das provas e cartões
de resposta, de correção dos respectivos cartões e demais documentos necessários à execução do concurso.

4.1.7. Apresentar ainda as seguintes Declarações:

a) Que possui pessoal técnico capacitado e condições de logística compatíveis para a execução do certame;

b) Que possui ou comprometendo-se a constituir representante no Município do Rio de Janeiro;

c) De inexistência de fatos impeditivos em relação à instituição e aos seus dirigentes;

d) De que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

4.1.8. Possuir assessoria jurídica própria a fim de assistir as ações judiciais interpostas, inclusive após o término do concurso;
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4.1.9. Apresentar proposta de preços em planilha de custos contendo os valores unitários e totais para cada fase do cronograma financeiro;

4.1.10. Apresentar declaração de que possui parque gráfico próprio, compatível com a projeção do número de 50.000 (cinquenta mil) candidatos inscritos, para
produzir a impressão das provas, cartões resposta e documentos pertinentes à aplicação das provas, sua respectiva correção e demais documentos necessários à execução do
concurso;

4.1.11. Arcar com os ônus de eventuais casos de isenção de taxa de inscrição concedida aos candidatos que se enquadrem nas hipóteses previstas na Lei Estadual nº
8.920/2020, na Lei Estadual nº 9.412/2021 e no art. 18 do Decreto Estadual nº 43.876/2012;

4.1.12. Apresentar planilha de preços pelo número de inscritos para o cargo de Analista em Finanças Públicas, havendo variação do preço conforme o número de
inscrições realizadas, objetivando que a captação dos valores das taxas de inscrição seja utilizada para cobrir os custos do certame relativos ao concurso, devendo haver a
apresentação da Proposta conforme tabela abaixo.

Número de inscrições totais (pagas
+ isentas) n

Valor total a ser pago a
CONTRATADA (R$) X

Valor a ser pago por
inscrição

excedente (R$)
n ≤ 2.000 X1 ---

2.001 ≤ n ≤ 4.000 X1 + A* (n – 2.000) A
4.001 ≤ n ≤ 6.000 X2 + B * (n – 4.000) B
6.001 ≤ n ≤ 8.000 X3 + C * (n – 6.000) C

8.001 ≤ n ≤ 10.000 X4 + D * (n – 8.000) D
10.001 ≤ n ≥ 12.000 X5 + E * (n – 10.000) E
12.001 ≤ n ≥ 14.000 X6 + F * (n – 12.000) F

A variável “X” a ser informada na coluna central da tabela corresponde ao valor máximo possível de ser obtido na faixa anterior.
 
 

4.1.13. Apresentar planilha de preços escalonado caso haja necessidade de realização de um outro curso de formação para o cargo de Analista em Finanças Públicas,
em razão do não preenchimento das 30 (trinta) vagas, devendo haver a apresentação da Proposta conforme tabela abaixo.

Curso de Formação Extra (por número de alunos)n Valor total a ser pago a
CONTRATADA (R$) X

Valor a ser pago por
aluno

excedente (R$)
n ≤ 1 X1 ---

2 ≤ n ≤ 10 X1 + A* (n – 1) A
11 ≤ n ≤ 20 X2 + B * (n – 10) B
21 ≤ n ≤ 30 X3 + C * (n – 20) C

A variável “X” a ser informada na coluna central da tabela corresponde ao valor máximo possível de ser obtido na faixa anterior.
 

4.1.14. Apresentar planilha de preços pelo número de inscritos para o cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual, havendo variação do preço conforme o número de
inscrições realizadas, objetivando que a captação dos valores das taxas de inscrição seja utilizada para cobrir os custos do certame relativos ao concurso, devendo haver a
apresentação da Proposta conforme tabela abaixo.

Número de inscrições totais (pagas
+ isentas) n

Valor total a ser pago a
CONTRATADA (R$) X

Valor a ser pago por
inscrição

excedente (R$)
n ≤ 4.000 X1 ---

4.001 ≤ n ≤ 6.000 X1 + A* (n – 4.000) A
6.001 ≤ n ≤ 8.000 X2 + B * (n – 6.000) B

8.001 ≤ n ≤ 10.000 X3 + C * (n – 8.000) C
10.001 ≤ n ≤ 12.000 X4 + D * (n – 10.000) D
12.001 ≤ n ≥ 14.000 X5 + E * (n – 12.000) E

n ≥ 14.000 X6 + F * (n – 14.000) F
A variável “X” a ser informada na coluna central da tabela corresponde ao valor máximo possível de ser obtido na faixa anterior.

 

4.1.15. Apresentar informações detalhadas das características operacionais e dos recursos (humanos, materiais e tecnológicos), que serão utilizados nos procedimentos
da CONTRATADA em cada uma das etapas;

4.1.16. Relação nominal dos membros da equipe técnica responsáveis pela execução direta do certame, discriminando-se as respectivas funções, qualificações e
experiência profissional;

 

4.2. Qualificação Técnica e operacional
4.2.1. Para efeito de qualificação técnica, será exigida a comprovação de capacidade para a prestação de serviços compatíveis com o objeto desta contratação, por
meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em atenção ao art. 62, II, da Lei 14.133/2023, que trata da comprovação de
aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da contratação.

4.2.2. Os atestados de capacidade técnica deverão comprovar a realização de processo seletivo (concurso público), com execução em âmbito federal e/ou estadual,
cujo número de inscritos tenha sido de, no mínimo, 30.000 (trinta mil) candidatos nos últimos 5 anos;

4.2.3. O(s) atestado(s) deve(m) conter: o nome, endereço e o telefone de contato do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio com o qual o Órgão possa valer-se para
manter contato com a(s) pessoa(s) declarante(s), e a razão social e dados de identificação da instituição emitente como CNPJ, endereço e telefone.

4.2.4. Para atendimento do percentual indicado no subitem 4.2.2., será admitido o somatório de atestados, desde que se refiram a fornecimentos/serviços realizados
que sejam compatíveis com o objeto desta licitação.

 

4.3. Habilitação Jurídica
4.3.1. Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos:

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional.

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

d) Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório do administrador, sendo assim enquadrada a sociedade identificada
como Empresas Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, na forma do art. 41, da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021.

e) Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União
e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 ou norma posterior que regule a matéria.

f) Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores.
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g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz.

h) Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de
1971, demonstrando que a sua constituição e funcionamento observam as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764/1971, a
Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009.

 
4.4. Regularidades Fiscal, Social e Trabalhista
4.4.1. Para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

4.4.1.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.

4.4.1.2. Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social.

4.4.1.3. Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

4.4.1.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

4.4.1.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

4.4.1.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/distrital ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual.

4.4.1.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº
123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, eis que a apresentação do Certificado de Condição de
Microempreendedor Individual – CCMEI supre tais requisitos.

4.4.1.7. Prova de regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, mediante a apresentação de:

4.4.1.7.1. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda; e

4.4.1.7.2. Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, para fins de participação em licitação, expedida pela Procuradoria
Geral do Estado.

4.4.1.8. Regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, com a
apresentação, conforme o caso, de:

4.4.1.8.1. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, bem como de Certidão perante a
Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em que constem ambas as informações;

4.4.1.8.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS.

4.4.1.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.4.1.10. Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2016, a documentação somente será
exigida para efeito de assinatura do contrato, caso se sagre vencedora no certame.

4.4.1.10.1 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então,
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas
com efeito de negativas, na forma do art. 42, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2016.

4.4.1.10.2. O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da Administração Pública.

4.4.1.10.3 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, na forma do § 2º, do art. 42, da Lei Complementar
nº 123/2016, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Aviso.

 

4.5. Qualificação Econômico-Financeira
4.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de pessoa jurídica, ou certidão negativa de insolvência civil
expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples.

4.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

 

4.6. Autorizações e Licenças Necessárias para a Execução do Objeto
4.6.1. Item não aplicado.

 

5. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
5.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros deste Termo de Referência, Proposta e Contrato.

5.2. Em caso de descumprimento das condições pactuada, a comissão de fiscalização tomará providências para a formalização de processo administrativo que
contenha relatório pormenorizado acerca das situações fáticas, indicando se é devida a aplicação de sanção, encaminhando o procedimento ao Gestor de Contrato, que tomará
as providência processuais cabíveis, sendo respeitada a ampla defesa e o contraditório da Contratada, de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

5.2.1. As Sanções aplicáveis ao caso são as previstas no instrumento contratual, em alinhamento com as disposições do Título IV do Capítulo I, Das Infrações e
Sanções Administrativas, da Lei 14.133, de 2021.

5.3. Agentes que participarão da gestão e fiscalização do contrato
5.3.1. O contato com a CONTRATADA será realizado por meio de servidores indicados pelo Setor Demandante, no caso dos fiscais, e pela Coordenadoria de
Gestão de Contratos e Convênios, no caso do Gestor do Contrato, e designados pela Superintendência de Compras e Contratos.

5.3.2. Os contatos entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE ocorrerão por meio de e-mail institucional, telefone e reuniões, de acordo com a necessidade da
CONTRATANTE.

 

5.4. Mecanismos de comunicação a serem estabelecidos
5.4.1. A comunicação entre contratante e contratada será realizada por meio de protocolo físico, e-mail institucional, telefone e reuniões. 

 

5.5. Critérios de medição por Acordo de Nível de Serviço
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5.5.1. Fica estabelecido entre as partes o Acordo de Nível de Serviços - ANS, que tem por objetivo medir a qualidade dos serviços prestados pela Contratada.

5.5.2. A medição da qualidade dos serviços prestados pela Contratada será feita por meio de sistema de pontuação, cujo resultado definirá o valor  a ser pago em cada
período a ser avaliado.

5.5.3. A metodologia de avaliação está descrita no Anexo 2: Acordo de Níveis de Serviço - ANS.

5.5.4. As situações abrangidas pelo Acordo de Nível de Serviços – ANS se referem a fatos cotidianos da execução do contrato, não isentando a Contratada das
demais responsabilidades ou sanções legalmente previstas.

5.5.5. A Contratante poderá alterar os procedimentos da metodologia de avaliação durante a execução contratual, desde que previamente comunicado à Contratada, e
sempre que o novo sistema se mostrar mais eficiente que o anterior e não houver prejuízos para a Contratada.

 

5.6. Recebimento provisório e definitivo do objeto
5.6.1. Os fiscais de Contrato serão os responsáveis pelo recebimento provisório do objeto, enquanto o recebimento definitivo se dará com todos os integrantes da
Comissão de Gestão e Fiscalização do Contrato, em conformidade com a Proposta, o Termo de Referência, o Contrato e os editais do processo seletivo

5.6.2. Caso seja verificado o descumprimento dos termos previstos na Proposta, no Termo de Referência, no Contrato e nos editais do processo seletivo, será
determinado o refazimento da fase, quando possível, e aplicado o ANS, sendo as inexecuções passíveis de aplicação das penalidades previstas nas Sanções administrativas do
Contrato, em alinhamento com as disposições do Termo de Referência..

5.6.3. O recebimento dos serviços prestados será de forma provisória e definitiva, sendo que, antes do pagamento e após a execução de cada etapa.

5.6.3.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do Contrato, quando do recebimento da fatura, após a realização das etapas correspondentes.

5.6.3.2. O recebimento correspondente à 1ª etapa (1ª fase) ocorrerá com as inscrições, pagamentos das taxas e locação dos locais de aplicação das provas objetiva
e discursiva sendo efetuado após a comprovação dos três eventos descritos;

5.6.3.3. O recebimento correspondente à 1ª etapa (2ª fase) ocorrerá com a aplicação das provas objetivas e discursiva sendo efetuado após a comprovação da
aplicação das referidas provas;

5.6.3.4. O recebimento correspondente à 1ª etapa (3ª fase) ocorrerá com a publicação do resultado final das provas objetiva e discursiva sendo efetuado após a
comprovação da referida publicação;

5.6.3.5. O recebimento correspondente à segunda etapa será efetuado após a publicação da classificação final após a análise dos títulos dos candidatos;

5.6.3.6. O recebimento correspondente à terceira etapa se dará após o encerramento do Curso de Formação.

5.6.4. O recebimento definitivo se dará após o recolhimento das regularidades contratuais e do respectivo cumprimento do objeto, com o atesto da fatura para
pagamento decorrente da prestação de serviço, objeto do presente Termo de Referência.

5.6.5. Os valores relativos ao certame serão pagos à CONTRATADA, em contrapartida às faturas emitidas após a execução de cada etapa/fase, depois de
verificada a efetiva execução do serviço contratado, exceto a correspondente à primeira etapa, que será dividida em três pagamentos distintos, conforme detalhado a seguir,
no item 5.6.13.1.

5.6.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.

5.6.7. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da
obrigação contratual;

5.6.8. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima.

5.6.8.1. Para efeito de recebimento definitivo de cada fase/etapa, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado
das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao fiscal administrativo do
contrato.

5.6.8.2. Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

5.6.9. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o termo de
recebimento definitivo, assinados por todos os integrantes da Comissão de Gestão e Fiscalização do Contrato ato que concretiza o ateste da execução dos
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

a) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

b) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base Acordo de Nível de Serviço
(ANS), ou instrumento substituto.

5.6.10. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

5.6.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

5.6.12. O gestor emitirá Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e
o Fiscal Administrativo comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Acordo de
Nível de Serviço (ANS), ou instrumento substituto.

5.6.13. Os valores relativos à terceira etapa do certame serão faturados pela CONTRATADA após o encerramento do Curso de Formação , conforme demonstrado na
Proposta e de acordo com a execução do Contrato.

5.6.13.1. A Planilha de Estimativa de Custos fornece informações detalhadas das despesas e, também, os valores unitários e totais quanto a custos em cada etapa
e fase do concurso por candidato, sendo que cada item apresentado corresponde a algum serviço prestado, que foi agregado de forma a adequar as parcelas
de pagamento, a qual apresenta-se, de forma resumida nesta minuta o seguinte cronograma:

 

ETAPAS SERVIÇO EXECUTADO PERCENTUAL ACUMULADO

 
1ª

Aplicação das provas objetiva
e discursiva (Envolvendo

todos os trâmites anteriores
à aplicação e correção de todas as

provas discursivas)

 1ª fase: Após as inscrições,
pagamentos das

taxas e locação dos
locais de aplicação

das provas objetiva e
discursiva e
organização.

40,00%

80,00%
2ª fase: Após a aplicação das

provas objetiva e
discursiva.

30,00%

3ª fase: Após o resultado final
das provas objetiva e

discursiva.
10,00%

2ª Divulgação da classificação final após a análise dos títulos dos candidatos, considerando a quantidade de aprovados em cada fase. 10,00% 90,00%

3ª Conclusão do curso de Formação. 10,00% 100,00%
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5.7. Pagamento
5.7.1. O pagamento de cada fase delineada no subitem 5.6.13.1. será efetuado pela Contratante no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura relativo ao serviço prestado na fase respectiva.

5.7.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência. 

5.7.3. O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento a Comissão de Fiscalização do Contrato, situada Avenida Presidente Vargas,
n.º 670, Centro - Rio de Janeiro.

5.7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no parágrafo 1º do artigo 63, c/c o art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.7.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

5.7.5.  O Fiscal Administrativo para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento.

5.7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante.

5.7.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada, conforme o ANS, que terá como parâmetros a produção dos resultados
acordados, a utilização dos materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, com qualidade ou quantidade adequada à demandada e executar as atividades
contratadas, com a qualidade mínima exigida.

5.7.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.7.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

5.7.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

5.7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.7.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada
não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.7.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, quando couber. 

5.7.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

5.7.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = TX/365 dias
I = 0,06/365
I= 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E CRITÉRIOS DE PREÇOS
6.1. Forma de seleção e critério de julgamento
6.1.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso XV, da Lei nº
14.133/2021.

6.1.2. A opção adotada encontra guarida em entendimento do Tribunal de Contas da União, o qual já se manifestou nos termos da Súmula nº 287, publicada no
Diário Oficial da União nº 224, de 19 de novembro de 2014, Seção 1, páginas 127 e 128, nos termos a seguir transcritos:

“É lícita a contratação de serviço de promoção de concurso público por meio de dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993, desde que sejam
observados todos os requisitos previstos no referido dispositivo e demonstrado o nexo efetivo desse objeto com a natureza da instituição a ser CONTRATADA, além
de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado”. 

6.2. Regime de execução
6.2.1. A presente contratação adotará o regime de execução por empreitada por preço global.

6.3. Critério de aceitabilidade de preços
6.3.1. Não aplicável ao caso, tendo em vista que não haverá disputa, por se tratar de contratação por meio de dispensa de licitação, com fulcro no artigo 75, inciso
XV da Lei Federal n.º 14.133/2021.

6.4. Estabelecimento de reserva de cota ou a exclusividade da licitação para os beneficiários da Lei Complementar n.º 123/2006
6.4.1. Item não aplicável por não se tratar o caso de procedimento licitatório.

6.5. Critérios de Desempate
Não se vislumbra critérios de desempate na pretensa contratação, haja vista tratar-se de objeto singular, a ser contratado por dispensa de licitação, com fulcro no artigo 75,
inciso XV da Lei Federal n.º 14.133/2021.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
7.1. Conforme proposta acostada aos autos, a estimativa do valor da contratação é de R$ 3.297.477,28 (três milhões e duzentos e noventa e sete mil e quatrocentos e
setenta e sete reais e vinte e oito centavos).
 
8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
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8.1. No caso de a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei nº
14.133/2021, conforme as cláusulas contratuais estabelecidas na minuta-padrão.

8.2. À Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do contrato é reservado o direito de, verificada a ocorrência de infração, segundo a proporcionalidade e a
razoabilidade, utilizar outros critérios para a dosimetria da pena.

8.3. Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não  excederá o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

8.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

8.5. No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor de 30%
(trinta por cento) do valor do contrato.

8.6. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas, assegurar-se-á o direito ao contraditório e ampla defesa. 

 
9. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
 

Equipe de Planejamento da Contratação
Integrante Técnico: ASSIS FERNANDO DA SILVA Integrante Requisitante: PAOLA DOMINGUES JACOB
Cargo: Superintendente de Compras e Contratos Cargo: Assessora da Subsecretaria de Administração
ID Funcional: 5141742-1 ID Funcional: 4371995-3

Equipe de Planejamento da Contratação
Integrante Administrativo: ISABELLA REGINA GIL
Cargo: Coordenadora da Coordenadoria de Planejamento de Compras - COOPC
ID Funcional: 51259842

 
 
10. ANEXOS
10.1. Anexo I - Proposta Comercial
10.2. Anexo II - Acordo de Nível de Serviços - ANS
10.3. Anexo III - Modelo de Ordem de Serviço

 

Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 2024.

 

ATO DA AUTORIDADE
 

APROVO as condições delineadas no presente Termo de Referência, conforme atribuição  prevista no parágrafo 2º do artigo 5º do Decreto Estadual
n.º 48.816/2023 e no Decreto 48.650/2023.

 

GUSTAVO ALVES TILLMANN
Subsecretário-Geral de Fazenda

Id. Funcional n.º 5143528-4

 

 

 

 

ANEXO I 

Proposta Comercial
(SEI n.º 76158491)

 

 

 

 

 

 

ANEXO II

ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS
 
 

 

 

1. FINALIDADE
1.1. Definir e padronizar a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços prestados pela Contratada, por meio de um sistema objetivo de pontuação, a fim de
garantir a qualidade dos serviços e alcance dos resultados pretendidos com a contratação.

 

2. INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO
 

2.1. O Acordo de Nível de Serviço (ANS) é o mecanismo que define em bases compreensíveis, objetivamente observáveis e comprováveis os níveis esperados de
qualidade da prestação do serviço e as respectivas adequações de pagamento com base nos resultados dos serviços efetivamente prestados, sendo que um dos seus principais
objetivos é a busca da eficiência e o estímulo à melhoria constante dos serviços prestados.

 

2.2. As ocorrências encontram-se organizadas de acordo com o crescente nível de severidade, correspondentes ao eventual impacto que causariam à normalidade
dos serviços prestados.

Termo de Referência de Material/Serviço 81725076         SEI SEI-040010/000052/2024 / pg. 15



 

2.3. O não cumprimento pela contratada dos níveis mínimos de desempenho implicará em ajuste nos valores devidos, por meio de glosas, realizadas de acordo com
o valor da proposta e o percentual verificado, sem prejuízo da eventual aplicação das demais sanções administrativas previstas em tópico específico do Termo de Referência.

 

2.4. A avaliação da execução dos serviços será por meio do preenchimento do Relatório de Ocorrências, constante no item 7 deste Anexo, que será elaborado com
base nos mecanismos previstos nos itens 5 e 6 do presente documento.

 

3. PERIDIOCIDADE
 

3.1. A avaliação será realizada antes do pagamento de cada etapa pela Comissão de Fiscalização do Contrato.

 

3.2. A Comissão de fiscalização do Contrato deverá elaborar relatório claro e objetivo indicando os fatos notórios que impactaram o nível do serviço, contendo as
justificativas necessárias, a fim de subsidiar o acompanhamento sistemático da execução contratual.

 

4. INDICADORES
 

4.1. A avaliação da contratação de empresa especializada na organização de concurso público se fará por meio de análise dos seguintes módulos:

 

I. Regularidade no cumprimento de prazos;

II. Cumprimento das obrigações conforme Termo de Referência.

III. Qualidade dos materiais e a técnica adequada depreendidos na execução contratual.

 

 

5. MECANISMO DE CÁLCULO
5.1. O mecanismo de cálculo do percentual glosa a ser aplicado na fatura mensal será a quantidade de ocorrências registradas.

 

5.2. Na avaliação devem ser atribuídos ao RELATÓRIO DE OCORRÊNCIAS os conceitos “Criticidade baixa”, “Criticidade intermediária”, e “Criticidade alta”,
equivalentes, respectivamente, aos valores 01 (um), 02 (dois) e 3 (três) para cada item avaliado, que será multiplicado pelo número de irregularidades registradas:

 
 

CRITÉRIOS DA PONTUAÇÃO  

NÍVEL PONTUAÇÃO

Criticidade baixa 1 (um)

Criticidade intermediária 2 (dois)

Criticidade alta 3 (três)

 

5.3. A faixa de ajuste no pagamento será definida pela soma das pontuações atribuídas às ocorrências produzidas no mês de referência para pagamento, conforme
tabela abaixo:

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E PAGAMENTO

PONTUAÇÃO   FAIXA DE AJUSTE DO PAGAMENTO

0 a 5
  Notificação, por escrito, para adequação.

Pagamento integral da fatura.

5 a 10
  Desconto de 3% sobre o valor total

correspondente à referida ordem de serviço.

11 a 15
  Desconto de 8% sobre o valor total

correspondente à referida ordem de serviço.

16 a 25   15% sobre o valor total a ser pago na fatura

mensal.

Acima de 25 pontos ou

condutas classificadas com peso

3 reiteradas (mais de duas

ocorrências)

Desconto de 20% sobre o valor total

correspondente a fatura mensal e comunicação

ao superior para análise da viabilidade de

aplicação de penalidade, conforme a

discricionariedade e proporcionalidade

avaliadas pela autoridade competente.

 

5.4. A aplicação da glosa, conforme tratada no quadro acima, para fins de pagamento, será aplicada de acordo com a pontuação obtida no referido quadro.

 

6. AVALIAÇÃO
6.1. Relação de ocorrências a serem utilizadas como forma de mensuração dos resultados obtidos na execução do objeto:

 
 

Indicador de Qualidade Descrição Nível de Criticidade Forma de apuração

1 Inobservância do prazo estipulado para

resposta em comunicação realizada pela

Contratante.

1 Por ocorrência

2 Empregar materiais de qualidade

inadequada no decorrer da execução da

etapa contratual

1 Por ocorrência
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3 Empregar recursos humanos aquém do

ideal, de modo que prejudique a boa

execução contratual.

1 Por ocorrência

4 Deixar de cumprir prazos específicos,

definidos em Termo de Referência e

Edital de concurso público, de modo a

retardar a execução contratual.

2 Por ocorrência e por dia.

5 Deixar de cumprir prazos específicos,

definidos em Termo de Referência e

Edital de concurso público, de modo a

obstaculizar a execução contratual.

3 Por ocorrência e por dia.

6 Empregar recursos humanos sem a

capacitação necessária para o

desempenho de atividade inerente à etapa

da execução contratual.

2 Por ocorrência.

7 Realizar divulgações ou publicações, em

material impresso ou digital, contendo

erros materiais ou informação

equivocada.

1 Por ocorrência.

8 Deixar de realizar o refazimento de fase

ou etapa no prazo definido, quando

requerida pela Contratante, decorrente de

falha ou inexecução da Contratada.

3 Por solicitação.

 
 
 

7.  MODELO EXEMPLIFICATIVO DO RELATÓRIO DE OCORRÊNCIAS
 

7.1. Após o fornecimento do serviço, a fiscalização informará a existência de ajuste no pagamento por meio da apresentação à Contratada do Relatório de
Ocorrências, conforme modelo exemplificativo abaixo:

 
RELATÓRIO DE OCORRÊNCIAS   

Mês de

referência

   

 
Item

 
Ocorrência

 
Critério

 
Pontuação

Número de

irregularidades

registradas

Pontuação

total

01      
02      
03      
04      
05      
06      
07      
08      
08      
09      
10      
Total de pontos do período de referência   

Percentual de desconto na

fatura mensal

   

 
Assinatura dos fiscais do

contrato Id funcional: Data: / /

  

        
 
 

7.2. A pontuação em cada um dos itens listados na tabela acima será calculada de acordo com a seguinte fórmula:

P=IR X PS

Onde:
P= Pontuação Final

IR= Número de irregularidades registradas

PS= Peso

 

7.3. O número de irregularidades registradas deverá levar em consideração a pontuação do respectivo item.

 
 

Ass. e Carimbo – Fiscal do Contrato 1

 

_

Ass. e Carimbo – Fiscal do Contrato 2

 

Ass. e Carimbo – Fiscal do Contrato
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ANEXO III

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO
 

IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO
Nº OS: Unidade requisitante:

Data de emissão: / / Serviço:

Contrato nº: / Processo nº:
 

 IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATADA

Razão social:  CNPJ:

Endereço:  

 Telefone: Fax: E-mail
    

 
 ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

Serviço Unidade de
Medida

Quantidade Valor
Unitário R$

Valor
Global R$

 
 

    

 
 

    

Total    

 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS

 
 
 
 

DEMAIS DETALHAMENTOS

 

 
LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

 

 

RECURSOS FINANCEIROS
Os recursos financeiros necessários ao pagamento desta Ordem de serviço serão
originários da classificação funcional programática abaixo especificada:
Unidade Orçamentária:  

Função Programática:  

Projeto de Atividade:  

Elemento de Despesa:  

Fonte de Recurso:  

Saldo Orçamentário:  

 
IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS  

Local, data  Local, data

   

 
____________________________
[1] https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-
atualizada#:~:text=3.1.%20Exig%C3%AAncia%20de%20garantia%20de%20execu%C3%A7%C3%A3o%20do%20contrato%2C%20nos%20moldes%20do%20art.%2056%20da%20Lei%20n%C2%BA%208.666%2C%20de%201993%2C%20com%20validade%20durante%20a%20execu%C3%A7%C3%A3o%20do%20contrato%20e%2090%20(noventa)%20dias%20ap%C3%B3s%20t%C3%A9rmino%20da%20vig%C3%AAncia%20contratual

 

Documento assinado eletronicamente por Assis Fernando da Silva, Superintendente, em 28/08/2024, às 13:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art.
28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.
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Documento assinado eletronicamente por Paola Domingues Jacob, Assistente II, em 28/08/2024, às 14:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e
29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Isabella Regina Gil, Coordenadora, em 28/08/2024, às 14:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º
do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Gustavo Alves Tillmann, Subsecretário(a) Geral de Fazenda, em 28/08/2024, às 18:05, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6,
informando o código verificador 81725076 e o código CRC 935DEAA7.

Referência: Processo nº SEI-040010/000052/2024 SEI nº 81725076

Av. Presidente Vargas, nº 670, - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20071-001
Telefone: - www.fazenda.rj.gov.br  
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18:40 horas, deu-se por encerrada a sessão. E eu, Francis Pacheco
Rodrigues, na qualidade de Secretário Executivo, lavrei a presente
ata, que depois de lida e aprovada, vai por mim assinada e pelos
Conselheiros presentes. Processo nº SEI-040086/000016/2023.

FRANCIS PACHECO RODRIGUES
Secretário-Executivo

LEONARDO LOBO PIRES
Presidente

NORBERTO ARGILÊO RIBEIRO DA SILVA
Conselheiro

ALEXANDRE MARTINS DE OLIVEIRA
Conselheiro

JOSÉ ESTEVAM FERNANDES DE OLIVEIRA
Conselheiro

ALEXANDRE MELLO TELLES DE MENEZES
Conselheiro

VERA LÚCIA MARQUES DE FREITAS
Conselheira

FLÁVIO ESTEVES FERREIRA
Conselheiro

VANESSA HUCKLEBERRY PORTELLA SIQUEIRA
Conselheira

Id: 2532616

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO SUPERIOR DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

ATA DA 241ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
Aos dez dias de agosto de 2023, no gabinete do Secretário de Es-
tado de Fazenda, à Av. Presidente Vargas, nº 670, 19º andar, nesta
Capital, às 17:30 horas, sob a presidência do Dr. Leonardo Lobo Pi-
res, titular da referida Pasta, e presentes os Conselheiros Norberto Ar-
gilêo Ribeiro da Silva, José Ricardo Martino e Silva, Marcos Spencer
de Oliveira Maia, Alexandre Mello Telles de Menezes, Vera Lúcia Mar-
ques de Freitas, Flávio Esteves Ferreira e Vanessa Huckleberry Por-
tella Siqueira, foi aberta a ducentésima quadragésima primeira reunião
extraordinária do Conselho Superior de Fiscalização Tributária - CSFT.
Presentes, como convidados, o Subsecretário-Geral Gustavo Tillmann,
o Subsecretário do Tesouro Bruno Schettini Gonçalves e o Chefe de
Gabinete Pedro Augusto do Valle Barbosa. Iniciou-se com o primeiro
item da pauta - concurso público. O Subsecretário do Tesouro Bruno
Schettini Gonçalves discorreu sobre as tratativas com o Ministério Pú-
blico para firmar um novo Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)
em substituição ao firmado anteriormente em 2018. O novo TAC, já
homologado judicialmente, prevê a realização de concurso público pa-
ra provimento do cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual, deven-
do ser enfatizada, na seleção dos candidatos, a cobrança por conhe-
cimentos específicos da área de tecnologia da informação. O Termo
homologado prevê igualmente a realização de concurso público para o
cargo de Analista, razão pela qual se propôs que fosse formada uma
única comissão organizadora. O Conselheiro Marcos Spencer de Oli-
veira Maia apontou a necessidade de lotação de Auditor Fiscal em
outras áreas da Fazenda. O Presidente Dr. Leonardo Lobo Pires pon-
derou que a melhoria nos sistemas informatizados resulta em maior
eficiência no trabalho e permite a realocação de Auditores para suprir
outras carências. O Conselheiro Alexandre Mello Telles de Menezes
destacou a competência legal do Conselho para organizar o concurso
público para provimento do cargo de Auditor Fiscal, e o Conselheiro
Flávio Esteves Ferreira ressaltou que não houve participação do Con-
selho na elaboração do TAC. O Conselheiro Alexandre Mello Telles de
Menezes relatou haver déficit no quadro de apoio das repartições fis-
cais, tendo o Chefe de Gabinete Pedro Augusto do Valle Barbosa in-
formado que o assunto está sendo tratado em um grupo de trabalho
à parte. O Conselheiro Alexandre Mello Telles de Menezes volunta-
riou-se para ser o representante do Conselho junto à comissão, po-
rém o Presidente Dr. Leonardo Lobo Pires manifestou-se contraria-
mente por entender que a situação funcional atual do Conselheiro Ale-
xandre Mello Telles de Menezes, em gozo de licença sindical por
exercer a Presidência do SINFRERJ, é incompatível com a pretendida
representação. Após debates, os Conselheiros resolveram, por unani-
midade, aprovar o modelo proposto de formação de comissão única
para a qual será escolhido, em reunião futura, um representante do
Conselho. Passando ao segundo item da pauta - promoção, os Con-
selheiros acordaram em manter o sistema de pontuação utilizado na
última promoção, promovendo algumas alterações. A Conselheira Vera
Lúcia Marques de Freitas propôs a retirada do Capítulo IX - Das Pro-
moções - do Regimento Interno deste Conselho, transferindo a cor-
respondente regulamentação para uma resolução independente, con-
forme minuta a ser elaborada e apresentada por ela na próxima reu-
nião do Conselho. A proposta foi aprovada por unanimidade. Passan-
do ao terceiro item da pauta - modelo de carteira funcional e distin-
tivos - o Conselheiro Alexandre Mello Telles de Menezes, relator do
processo SEI-040070/000354/2022, propôs que seja mantido o modelo
atual, o qual atende às necessidades de identificação dos Auditores
Fiscais perante a sociedade. Ressaltou a importância do documento
físico e do distintivo, principalmente, para o Auditor que desempenha
o serviço externo, e argumentou que a alteração de modelo pode ge-
rar, em um primeiro instante, dúvidas quanto à legitimidade do docu-
mento. Após debates, a proposta foi aprovada por unanimidade. Pas-
sando ao quarto item da pauta - uso de câmeras corporais por Au-
ditores Fiscais - o Conselheiro Alexandre Mello Telles de Menezes, re-
lator do processo SEI-040077/000155/2022, apresentou voto opinando
pela imediata e integral revogação da Resolução SEFAZ nº 483, de
29 de dezembro de 2022, por entender que a inclusão da Secretaria
de Estado de Fazenda no Programa Estadual de Transparência em
Ações de Segurança Pública, Defesa Civil, Licenciamento e Fiscaliza-
ção é inapropriada, devido à falta de previsão legal, o que ofende o
art. 23, caput e inciso I, da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) e o art. 37, caput, da
Constituição Federal. O voto destaca que as motivações que levaram
à edição do Decreto n.º 47.802, de 22 de março de 2022, regulamen-
tado pela citada Resolução, dizem respeito ao controle das atividades
levadas a cabo pelos servidores das áreas da segurança pública e da
fiscalização veicular. O Presidente Dr. Leonardo Lobo Pires destacou
que a edição da Resolução se deu em conformidade com o estabe-
lecido no Decreto n.º 47.802/2022. Os Conselheiros Norberto Argilêo
Ribeiro da Silva, Marcos Spencer de Oliveira Maia, Vera Lúcia Mar-
ques de Freitas e Flávio Esteves Ferreira se manifestaram em con-
cordância com os termos do voto do Conselheiro Alexandre Mello Tel-
les de Menezes. Após debates, o Conselho resolveu, por unanimida-
de, encaminhar o processo para a Assessoria Jurídica para análise.
Passando ao quinto item da pauta - assuntos gerais, a Secretaria
Executiva solicitou orientação quanto ao encaminhamento dos seguin-
tes processos: SEI-140001/092925/2020 - solicitação de informações
pela Superintendência de Recursos Humanos/SRH para cumprimento
do determinado no OFÍCIO
PGE/PG04/OCJ/RFAS/004.000152/21/2023. Por unanimidade, o Con-
selho determinou a devolução do processo para a SRH para que se-
jam obtidos os esclarecimentos necessários ao cumprimento da de-
cisão judicial; SEI -140001/013658/2023 - solicitação de esclarecimen-
tos formulada pela Procuradoria Geral do Estado para fins de apre-
sentação de defesa do Estado em juízo - por unanimidade, o Con-
selho determinou a inserção, nos autos, de cópia integral do processo
SEI-040036/000209/2022, para posterior devolução à SRH; SEI-
040075/000022/2022 - pedido de reconsideração referente à impugna-
ção à pontuação atribuída nos termos do capítulo IX do Regimento
Interno deste Conselho - por unanimidade, o Conselho resolveu não
conhecer do pedido em razão da falta de previsão normativa. O Con-
selheiro Norberto Argilêo Ribeiro da Silva indagou sobre a remune-
ração para cargos de chefia e o Presidente Dr. Leonardo Lobo Pires
informou que o processo relativo ao tema está em andamento. Não
havendo mais assuntos a tratar, às 19:16 horas, deu-se por encerrada

a reunião. E eu, Francis Pacheco Rodrigues, na qualidade de Secre-
tário Executivo, lavrei a presente ata, que, depois de lida e aprovada,
vai por mim assinada e pelos Conselheiros presentes. Processo nº
SEI-040086/000016/2023.

FRANCIS PACHECO RODRIGUES
Secretário-Executivo

LEONARDO LOBO PIRES
Presidente

NORBERTO ARGILÊO RIBEIRO DA SILVA
Conselheiro

JOSÉ RICARDO MARTINO E SILVA
Conselheiro

MARCOS SPENCER DE OLIVEIRA MAIA
Conselheiro

ALEXANDRE MELLO TELLES DE MENEZES
Conselheiro

VERA LÚCIA MARQUES DE FREITAS
Conselheira

FLÁVIO ESTEVES FERREIRA
Conselheiro

VANESSA HUCKLEBERRY PORTELLA SIQUEIRA
Conselheira

Id: 2532617

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO SUPERIOR DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

ATA DA 242ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
Aos vinte e sete dias de outubro de 2023, no gabinete do Secretário
de Estado de Fazenda, à Av. Presidente Vargas, nº 670, 19º andar,
nesta Capital, às 15:26 horas, sob a presidência do Dr. Leonardo Lo-
bo Pires, titular da referida Pasta, e presentes os Conselheiros Nor-
berto Argilêo Ribeiro da Silva, Marcos Spencer de Oliveira Maia, Ale-
xandre Mello Telles de Menezes, Vera Lúcia Marques de Freitas, Flá-
vio Esteves Ferreira e Vanessa Huckleberry Portella Siqueira, foi aber-
ta a ducentésima quadragésima segunda reunião extraordinária do
Conselho Superior de Fiscalização Tributária - CSFT. Presentes, como
convidados, o Subsecretário da Receita Adilson Zegur, o Subsecretá-
rio de Política Tributária e Relações Institucionais Thompson Lemos
da Silva, o Subsecretário de Tecnologia da Informação e Comunica-
ção Gabriel Macdowell Blum, o Auditor Chefe da AFE 04 Elson Cae-
tano Menezes dos Santos, na condição de responsável interino pela
Superintendência de Fiscalização e Inteligência Fiscal, o Assessor Es-
pecial da Subsecretaria de Política Tributária e Relações Públicas Ins-
titucionais Fábio Rocha Verbicário, o Subsecretário Adjunto de Plane-
jamento e Governança da Subsecretaria de Tecnologia da Informação
e Comunicação Lucas Antônio Gonçalves Salvetti e o Chefe de Ga-
binete Pedro Augusto do Valle Barbosa. Antes de iniciar a ordem do
dia, o Auditor Fiscal da Receita Estadual-AFRE Flávio Esteves Fer-
reira foi reconduzido como Conselheiro Representante da Classe dos
Auditores Fiscais do Estado do Rio de Janeiro. Passando ao primeiro
item da pauta, referente à apresentação do recém-criado Conselho
Administrativo de Uniformização Tributária, o Assessor Especial Fábio
Rocha Verbicário fez uma rápida apresentação dos motivos e dos ob-
jetivos de sua criação, oportunidade em que foram distribuídas, aos
Conselheiros, cópia da minuta de regulamentação do órgão. A Con-
selheira Vera Lúcia Marques de Freitas solicitou que fosse concedido
prazo para que pudessem ler o texto distribuído antes do prossegui-
mento da discussão. Decidiu-se pela suspensão da apreciação do
item, dando-se continuidade à pauta. A partir deste momento, perma-
neceram na sala apenas os Conselheiros, o Secretário Executivo, o
Auditor Chefe da AFE 04 e o Chefe de Gabinete. Passando ao se-
gundo item da pauta, concernente à promoção na carreira de AFRE,
a Conselheira Vera Lúcia Marques de Freitas apresentou minuta de
resolução para disciplinar a elaboração das listas de promoção pelo
Conselho, destacando os pontos nos quais se propôs alterações em
relação às normas que constavam anteriormente do Capítulo IX do
Regimento Interno do CSFT. O Conselheiro Marcos Spencer de Oli-
veira Maia sugeriu que fosse concedida pontuação aos Auditores que
respondem interinamente por cargos como o de Coordenador. Após
discussão, foi aprovada a minuta proposta pela Conselheira Vera Lú-
cia Marques de Freitas, com a inclusão proposta pelo Conselheiro
Marcos Spencer de Oliveira Maia. Passando ao terceiro item da pau-
ta, referente ao término de estágio confirmatório no cargo de AFRE, a
Conselheira Vera Lúcia Marques de Freitas submeteu, ao Conselho, o
parecer da Comissão de Estágio Confirmatório (Resolução SEFAZ nº
265/2021) inserto no processo nº SEI-040085/000016/2021, em razão
da conclusão do estágio confirmatório do AFRE de 3ª Categoria San-
dro Muniz Correa, Identidade Funcional nº 5019073-3, o qual, por
unanimidade, foi confirmado na carreira. Passando ao item 4 da pau-
ta, foi deliberado, por unanimidade, que o processo SEI-
140001/092925/2020 seja devolvido à SRH, devendo ser esclarecido
que o Conselho não tem competência para cumprir a decisão judicial
e que, havendo dúvidas quanto à execução da ordem, o órgão exe-
cutor deve buscar orientação junto à Procuradoria Geral do Estado.
Passando ao quinto item da pauta, concernente à escolha do repre-
sentante do CSFT junto à comissão organizadora do concurso público
para a carreira de AFRE, o Presidente Dr. Leonardo Lobo Pires pro-
pôs a designação da AFRE Fernanda Rosa Carvalho Costa Wajsen-
zon. O Conselheiro Alexandre Mello Telles de Menezes enfatizou que
o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) prevê o preenchimento de
45 vagas para área de TI e que ainda existem mais 30 vagas pre-
vistas no Regime de Recuperação Fiscal (RRF). Dessa forma, reco-
mendou que o processo relacionado ao TAC siga seu trâmite, mas
que o preenchimento das demais 30 vagas seja objeto de debate, pa-
ra que supram carência em outras áreas. Em seguida, defendeu que
a competência para organizar o concurso é exclusiva do CSFT, con-
soante o inciso VI do art. 106 da LC n° 69 de 1990 e, por isso, de-
veria ser designado um membro do Conselho para integrar sua co-
missão organizadora, colocando-se novamente à disposição para a
compor. Caso se entendesse pela possibilidade de delegação de com-
petência e a representação recaísse sobre AFRE não integrante do
CSFT, propôs que fosse escolhido o AFRE Ricardo Brand. Após dis-
cussão, na qual o Presidente do CSFT reiterou seu entendimento de
que o gozo de licença sindical pelo Conselheiro Alexandre Mello Tel-
les de Menezes inviabiliza a representação pretendida, vencido o Con-
selheiro Alexandre Mello Telles de Menezes, os Conselheiros decidi-
ram, por maioria, delegar a competência para organização do concur-
so à comissão organizadora, cujo representante do Conselho será
AFRE não integrante desse. Em seguida, decidiram, também por
maioria, acatar a indicação da AFRE Fernanda Rosa Carvalho Costa
Wajsenzon como representante do CSFT e dos Auditores Fiscais na
comissão organizadora do concurso, vencido o Conselheiro Alexandre
Mello Telles de Menezes, que votou pela indicação do AFRE Ricardo
Brand. Ficou decidido, ainda, que a comissão organizadora e a re-
presentante indicada reunir-se-ão com o Conselho periodicamente pa-
ra que o colegiado possa acompanhar o andamento do certame. Pas-
sando ao item 6, relativamente aos assuntos gerais, o Conselheiro
Alexandre Mello Telles de Menezes solicitou que se consignasse em
ata que o CSFT não teve conhecimento das fundamentações e dos
critérios técnicos que nortearam as recentes remoções de Auditores
Fiscais, bem como de qualquer estudo de mapeamento das neces-
sidades de lotação. O Presidente Dr. Leonardo Lobo Pires solicitou
que também se registrasse que não há tal obrigação. Encerrada a
discussão dos itens 2 a 6 da pauta, os Conselheiros retomaram o
exame do primeiro item, relativo à minuta de regulamentação do re-
cém-criado Conselho Administrativo de Uniformização Tributária
(CAUT). Em seguida, retornaram à sala os convidados anteriormente
identificados, aos quais foram apresentadas dúvidas e sugestões. Na
oportunidade, o Conselho opinou pela alteração de alguns dispositivos
da minuta apresentada, em especial o inciso da proposta que con-

fronta com as competências do Conselho de Ética. Tal sugestão foi
aceita e houve o compromisso da retirada do regramento. O Conse-
lheiro Alexandre Mello Telles de Menezes afirmou que, em seu en-
tender, as competências previstas para o CAUT se sobrepõem às do
CSFT. Ato contínuo, sugeriu que fosse revisado o Regimento Interno
do CSFT para acolher todos os integrantes previstos para o CAUT, de
forma que pudessem ser escutados pelo CSFT de acordo com a per-
tinência temática. Acrescentou, ainda, que outros temas correlaciona-
dos à competência do CSFT deveriam ser debatidos por este cole-
giado, como, por exemplo, a Reforma Tributária. Não havendo mais
assuntos a tratar, às 17:34 horas, deu-se por encerrada a reunião. E
eu, Francis Pacheco Rodrigues, na qualidade de Secretário Executivo,
lavrei a presente ata, que, depois de lida e aprovada, vai por mim
assinada e pelos Conselheiros presentes. Processo nº SEI-
040086/000018/2023.

FRANCIS PACHECO RODRIGUES
Secretário-Executivo

LEONARDO LOBO PIRES
Presidente

NORBERTO ARGILÊO RIBEIRO DA SILVA
Conselheiro

MARCOS SPENCER DE OLIVEIRA MAIA
Conselheiro

ALEXANDRE MELLO TELLES DE MENEZES
Conselheiro

VERA LÚCIA MARQUES DE FREITAS
Conselheira

FLÁVIO ESTEVES FERREIRA
Conselheiro

VANESSA HUCKLEBERRY PORTELLA SIQUEIRA
Conselheira
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ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 06/12/2023

PÁGINA 5 - 2ª COLUNA

DESPACHO DO DIRETOR - PRESIDENTE
DE 01/12/2023

Processo nº SEI-E-04/161/010740/2018.

Onde se lê: ... 2° quinquênio - período base 16/07/2018 a 17/09/2023
...
Leia-se: ... 2° quinquênio - período base 16/07/2018 a 22/08/2023...

Id: 2532673

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO COM O SEGURADO

ATO DA GERENTE
DE 13/12/2023

CONCEDE a TERESA ROSA COUTO DE ALENCAR, na qualidade
de COMPANHEIRA do(a) ex-segurado(a) MILTON BAX, matrícula
46615, cargo de AGENTE AUXILIAR DE PNM do(a) FUNDAÇÃO DE-
PARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM, a pensão por morte,
no valor de R$ 2.891,44, correspondente a cota de 100,00%, com
fundamento no art. 26 inciso II da Lei 5.260/2008, combinado com o
art. 14 da Lei 5.260/2008, com validade a contar de 06/02/2023. Pro-
cesso nº SEI-040150/000327/2023.

Id: 2532765

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO COM O SEGURADO

ATO DA GERENTE
DE 13/12/2023

CONCEDE a MIRSE MARIA DE SOUZA ALBUQUERQUE, na qua-
lidade de VIÚVA do(a) ex-segurado(a) OCTACILIO DE ALBUQUER-
QUE NETTO, matrícula 1052919, cargo de AUDITOR FISCAL DA RE-
CEITA ESTADUAL do(a) SEFAZ, a pensão por morte, no valor de R$
44.788,09, correspondente a cota de 100,00%, com fundamento no
art. 26 inciso II da Lei 5.260/2008, combinado com o art. 14 da Lei
5.260/2008, com validade a contar de 25/02/2023. Processo nº SEI-
040150/000356/2023.

Id: 2532766

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO COM O SEGURADO

ATO DA GERENTE
DE 13/12/2023

CONCEDE a IOLANDA MOREIRA CORDEIRO, na qualidade de VIÚ-
VA do(a) ex-segurado(a) CELIO DE ARAUJO CORDEIRO, matrícula
6227730, cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO DE SERVIÇOS DE
SAÚDE do(a) SES, a pensão por morte, no valor de R$ 1.959,28,
correspondente a cota de 100,00%, com fundamento no art. 26 inciso
II da Lei 5.260/2008, combinado com o art. 14 da Lei 5.260/2008,
com validade a contar de 07/02/2023. Processo nº SEI-
040150/000193/2023.

Id: 2532767

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO COM O SEGURADO

ATO DA GERENTE
DE 13/12/2023

CONCEDE a NORMA PEREIRA MAGALHÃES PENNA, na qualidade
de VIÚVA do(a) ex-segurado(a) JORGE LUIZ PENNA DA SILVA, ma-
trícula 554972, cargo de MECÂNICO do(a) FUNDAÇÃO DEPARTA-
MENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM, a pensão por morte, no va-
lor de R$ 2.891,44, correspondente a cota de 100,00%, com funda-
mento no art. 26 inciso II da Lei 5.260/2008, combinado com o art. 14
da Lei 5.260/2008, com validade a contar de 08/03/2023. Processo nº
SEI-040150/000374/2023.

Id: 2532768

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

GERÊNCIA DE RELACIONAMENTO COM O SEGURADO

ATO DA GERENTE
DE 13/12/2023

CONCEDE a MARIA CRISTINA MALTA SANTOS, na qualidade de
VIÚVA do(a) ex-segurado(a) PAULO SAMUEL SANTOS FILHO, ma-
trícula 1750330, cargo de MÉDICO do(a) SES, a pensão por morte,
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PARTE I - PODER EXECUTIVO:

ENVIO DE MATÉRIAS:

Cristina Batista
Diretora-Presidente

Alexandre Augusto Gonçalves
Diretor administrativo

Rodrigo de Mesquita Caldas
Diretor Financeiro

Jefferson Woldaynsky

Diretor Industrial

como a orientação para seu uso adequado, em conformidade com os
protocolos formulados através do Plano de Retorno apresentados pela
Resolução SEEDUC n° 5873, de 01 de outubro de 2020 e nº 5876,
de 07 de outubro 2020;
IX - Supermercados, mercados e demais estabelecimentos comerciais
que possuam em seu CNAE os serviços de varejo e comercialização
de produtos alimentícios, incluindo a cadeia de abastecimento dos
mesmos;
X - de forma plena e imediata, as atividades desenvolvidas pela Com-
panhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro, por seus pre-
postos e por seus contratados, inclusive obras de manutenção e ex-
pansão da infraestrutura de saneamento básico.

§ 1º - Os estabelecimentos comerciais de que trata o presente artigo,
deverão atentar sobre a necessidade de afastamento entre os con-
sumidores com distância mínima de 1,5 metros entre as pessoas, a
depender de regulamentação municipal e sem aglomeração de pes-
soas;

§ 2º - Cada estabelecimento deverá dispor de quantidade suficiente
de colaboradores para assegurar o pleno funcionamento de suas ati-
vidades;

§ 3º - Os estabelecimentos deverão disponibilizar sabonete líquido,
papel toalha e água corrente para a correta assepsia de clientes e
funcionários;

§ 4º - Para garantir o abastecimento dos estabelecimentos descritos
no caput do presente artigo, ficam suspensas, enquanto perdurar a
vigência do estado de calamidade pública e em caráter excepcional,
todas as restrições de circulação de caminhões e veículos destinados
ao abastecimento de alimentos;

Art. 9º - FICA MANTIDO, para todo Estado, o funcionamento de
shopping centers e centros comerciais, conforme normas municipais
autorizativas e até o limite de 40 % de sua capacidade total, desde
que:

I- garantam o fornecimento de equipamentos de proteção individual e
álcool em gel 70%, ou preparações antissépticas ou sanitizantes de
efeito similar, a todos os empregados, colaboradores, terceirizados e
prestadores de serviço;
II- disponibilizem na entrada do shopping center ou centro comercial
edas lojas e elevadores, álcool em gel 70%, ou preparações antis-
sépticas ou sanitizantes de efeito similar, a todos clientes e frequen-
tadores;
III- permitam o acesso e circulação no interior do estabelecimento,
apenas a clientes, frequentadores, empregados e prestadores de ser-
viço que estiverem utilizando máscara de proteção respiratória, seja
ela descartável ou reutilizável, de forma adequada;
IV- adotem medidas de contenção do acesso ao interior do estabe-
lecimento com vistas a manter o distanciamento mínimo de 1,5metros
entre cada cliente ou frequentador, a depender de regulamentação
municipal;
V- limitem a capacidade de utilização de praças e quiosques de ali-
mentação a um distanciamento mínimo de 1,5 m entre as mesas e,
no máximo 04 (quatro) pessoas por mesa;
VI- limitem o uso do estacionamento a 40% da capacidade;
VII- garantam a qualidade do ar dos ambientes climatizados, seguindo
os protocolos de manutenção dos aparelhos e sistemas de climatiza-
ção, realizando a troca dos filtros do conforme determinação da vi-
gilância sanitária.

Parágrafo Único - Devem ser afastados de suas atividades, de forma
imediata, todos os colaboradores sintomáticos respiratórios, conforme
recomendação do Ministério da Saúde.

Art. 10 - FICA MANTIDO, para todo o Estado, o funcionamento das
seguintes atividades e estabelecimentos, além do disposto no art. 7º:

I - lojas de comércio de rua, incluindo galerias;
II - salões de beleza, barbearias e congêneres, com agendamento
prévio, observando os protocolos definidos pelas autoridades sanitá-
rias;
III - atividades por ambulantes legalizados;
IV - o funcionamento de hotéis e pousadas, devendo observar as re-
gras estabelecidas no programa selo "Rio de Janeiro Turismo Cons-
ciente" sendo permitida a utilização das áreas de lazer desses esta-
belecimentos, com 40% de sua capacidade máxima, não se incluindo
nesta vedação as academias, cujo funcionamento seguirá a regra ge-
ral do setor. Bares e restaurantes dos hotéis e pousadas também
seguirão a regra geral do setor.
V - o funcionamento de academias, centros de ginástica e estabele-
cimentos similares, com limitação de 40% da capacidade do estabe-
lecimento, devendo ser incentivado aos usuários a sanitização de
equipamentos de uso coletivo com solução de hipoclorito após a uti-
lização, além da restrição às atividades em grupos de até 12 parti-
cipantes, exceto para atividades de alto rendimento e ampliação de
horário de funcionamento.
VI - o funcionamento de museus, galerias, bibliotecas, cinemas, tea-
tros, casas de festa, salas de apresentação, salas de concerto, salões
de jogos, circos, recreação infantil, parques de diversões, temáticos e
aquáticos, pistas de patinação, atividades de entretenimento, visita-
ções turísticas, exposições de arte, aquários e jardim zoológico.

Art. 11 - O planejamento de acesso e saída de público e orientações
de operação de funcionamento dos estabelecimentos acima citados,
tais como utilização de banheiros e comercialização de bebidas e ali-
mentos deverão seguir as orientações e normativas de protocolos pre-
estabelecidos pela Secretaria de Estado de Saúde (SES).

Art. 12 - Este Decreto não exime os realizadores de obter as licenças
obrigatórias dos órgãos municipais, assim como a prévia autorização
de outros órgãos estaduais, através do Departamento de Diversões
Públicas do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro
(DDP/CBMERJ), da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro
(PMERJ) e da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro (PCERJ).

Art. 13 - Ficam vedadas “Rodas de Samba” e “Rodas de Rimas”,
quadras de Escolas de Samba e sedes de Blocos Carnavalescos.

Art. 14 - Em todos os estabelecimentos que se mantiverem abertos,
impõe-se a observância de todos os protocolos e medidas de segu-
rança recomendados pelas autoridades sanitárias, inclusive:

I - garantir a distância mínima de 1,5 metros entre as pessoas a de-
pender de regulamentação municipal e uso obrigatório de máscaras;
II - utilizar equipamentos de proteção individual, a serem fornecidos
pelo estabelecimento, todos os empregados, colaboradores, terceiriza-
dos e prestadores de serviço;
III - organizar uma escala de revezamento de dia ou horário de tra-
balho entre os empregados, colaboradores, terceirizados e prestado-
res de serviço;
IV- proibir a participação nas equipes de trabalho de pessoas consi-
deradas do grupo de risco, tais como idosos, gestantes e pessoas
com outras comorbidades;
V - priorizar, no atendimento aos clientes, o agendamento prévio ou a
adoção de outro meio que evite aglomerações;
VI - disponibilizar álcool em gel 70%, ou preparações antissépticas ou
sanitizantes de efeito similar, a todos os clientes e frequentadores;
VII - manter os banheiros e demais locais do estabelecimento higie-
nizados e com suprimentos suficientes para possibilitar a higiene pes-
soal dos empregados, colaboradores, terceirizados, prestadores de
serviço e consumidores;
VIII - utilizar adequadamente máscaras de proteção facial, devendo
impedir a entrada ou permanência de pessoas sem a sua utilização.

Parágrafo Único - Devem ser afastados de suas atividades, de forma
imediata, todos os colaboradores sintomáticos respiratórios, conforme
recomendação do Ministério da Saúde.

Art. 15 - As Secretarias de Estado e os demais órgãos integrantes da
Administração Pública poderão expedir atos infra legais em conjunto
com a Secretaria de Estado de Saúde para regulamentar o presente
Decreto, nos limites de suas atribuições.

Art. 16 - Permanecerão sendo regidas pelo Decreto nº 47.128, de 19
de junho de 2020 e alterações posteriores, as medidas de restrição
relacionadas ao transporte público intermunicipal rodoviário, aquaviá-
rio, metroviário e ferroviário.

Art. 17 - Fica determinada a manutenção da avaliação da suspensão
total ou parcial do gozo de férias dos servidores da Secretaria de Es-
tado de Saúde, Secretaria de Estado da Polícia Civil, Secretaria de
Estado de Polícia Militar, Secretaria de Estado de Defesa Civil e Se-
cretaria de Estado de Administração Penitenciária, a fim de que não
se comprometam as medidas de prevenção.

Art. 18 - A Secretaria de Estado de Saúde seguirá com o monito-
ramento dos indicadores relacionados à COVID-19 para reanálise, po-
dendo suprimir ou aumentar as restrições ora previstas e podendo
também cada Município dispor de forma complementar ao presente
Decreto.

Art. 19 - Os municípios poderão promover barreiras sanitárias nas ro-
dovias estaduais.

Art. 20 - Nos Municípios em que já se encontrem em vigor medidas
de proteção à vida relativas à Covid 19, observar-se-ão, na hipótese
de conflito, as normas municipais.

Art. 21 - Este Decreto possui validade no período de 27/04/2021 a
03/05/2021.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

ANEXO I

Atividade essenciais:
Unidades de Saúde em Geral;
Clínicas e consultórios médicos e odontológicos; Laboratórios e uni-
dades farmacêuticas;
Clínicas veterinárias;
Postos de Combustíveis e suas lojas de conveniências; Comércio de
produtos farmacêuticos;
Atividades de comercialização de panificados e de produção gráfica;
Serviços de limpeza urbana;
Comércio da Construção Civil, ferragens, madeireiras, serralheiras,
pinturas e afins Comércio atacadista;
Atividades industriais;
Atividades industriais automotivas;
Serviços Industriais de Utilidade Pública;
Indústria de alimentos e bebidas;
Comércio de autopeças e acessórios para veículos automotores e bi-
cicletas, incluindo-se os serviços de mecânica e borracharia;
Serviços de lavanderia;
Serviços de limpeza, manutenção e zeladoria.

ANEXO II

Auto declaração de saúde

Eu, __________________________________________, RG nº
___________________, CPF nº ___________________, declaro que
me enquadro em situação de afastamento das atividades presenciais,
preferencialmente por trabalho remoto, em razão de possuir fator ou
situação de risco para agravamento de Covid-19. Declaro, ainda, pe-
las mesmas razões, que não exercerei nenhuma outra atividade re-
munerada em caráter presencial durante esse mesmo período. Decla-
ro, por fim, que estou ciente de que a prestação de informação falsa
me sujeitará às sanções penais, cíveis e administrativas previstas em
Lei.

________________, ____ de ______________ de _______.

ANEXO III

Auto declaração de opção por trabalho presencial - servidor com 60
(sessenta) anos de idade ou mais

Eu, __________________________________________, RG nº
___________________, CPF nº ___________________, declaro que,
apesar de possuir 60 (sessenta) anos de idade ou mais, opto por de-
sempenhar minhas atividades laborais na modalidade presencial.

________________, ____ de ______________ de _______.
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DECRETO N° 47.585 DE 26 DE ABRIL DE 2021

DISPÕE SOBRE BLOQUEIO DE CARGOS PA-
RA FIM DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO PARA PROVIMENTO DE
CARGOS EFETIVOS NO ÂMBITO DA ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA
DO GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercí-
cio, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e no Proces-
so nº SEI-150001/004895/2021,

CONSIDERANDO:

- o ingresso do Estado do Rio de Janeiro no Regime de Recuperação
Fiscal em 06 de setembro de 2017;

- o disposto na Lei Complementar Federal n° 159, de 19 de maio de
2017, que institui o Regime de Recuperação dos Estados e do Distrito
Federal, em especial quanto às vedações insculpidas em seu artigo
8°, incisos IV e V;

- o disposto na Lei Complementar n° 173, de 27 de maio de 2020,
que, entre outras disposições, estabelece o Programa Federativo de
Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), em especial
quanto às vedações insculpidas em seu artigo 8°, incisos IV e V;

- o disposto na Resolução CSRRF nº 30, de 15 de maio de 2020,
que dispõe sobre critérios para aprovação de medidas de compensa-
ção dos efeitos financeiros da não observância das vedações do Re-
gime de Recuperação Fiscal, na hipótese prevista pelo art. 27 do De-
creto nº 9.109, de 27 de julho de 2017;

- o contido no Decreto Estadual n° 47.114, de 08 de junho de 2020,
que dispõe sobre os procedimentos relativos ao controle de despesa
com pessoal e definiu a possibilidade de bloqueio de cargos como
medida de compensação financeira;

D E C R E TA :

Art. 1° - Ficam bloqueados os cargos no âmbito da Administração Di-
reta, Autárquica e Fundacional listados no Anexo Único deste Decreto,
em consonância com o artigo 3º do Decreto Estadual 47.114, de 08
de junho de 2020.

Art. 2° - Considerando o bloqueio disposto no artigo 1º deste Decreto,
ficam autorizados os órgãos da Administração Pública Estadual dis-
criminados a instruírem procedimentos administrativos com vistas ao
provimento de cargos efetivos com os respectivos quantitativos má-
ximos:

I - Secretaria de Estado de Polícia Civil (SEPOL):

a) 200 (duzentos) cargos de Investigador Policial;
b) 100 (cem) cargos de Inspetor de Polícia;
c) 50 (cinquenta) cargos de Delegado de Polícia;
d) 25 (vinte e cinco) cargos de Perito Legista;
e) 10 (dez) cargos de Auxiliar Policial de Necropsia;
f) 10 (dez) cargos de Técnico Policial de Necropsia;
g) 5 (cinco) cargos de Perito Criminal.

II - Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP): 300
(trezentos) cargos públicos efetivos de Policial Penal.

III - Secretaria de Estado de Polícia Militar (SEPM):

a) 600 (seiscentas) vagas para o Curso de Formação de Soldados
Policiais Militares.
b) 100 (cem) vagas para o Curso de Formação de Oficiais (CFO).

IV - Secretaria de Estado de Defesa Civil (SEDEC): 300 (trezentas)
vagas para o Curso de Formação de Soldado- Bombeiro Militar.

V - Secretaria de Estado de Educação (SEEDUC): 300 (trezentos)
cargos públicos efetivos de Professor Docente I - 16 horas.

VI - Secretaria de Estado de Fazenda (SEFAZ):

a) 30 (trinta) cargos de Auditor Fiscal da Receita Estadual;
b) 10 (dez) cargos de Analista em Finanças Públicas;
c) 10 (dez) cargos de Agente de Fazenda.

VII - Procuradoria-Geral do Estado (PGE): 27 (vinte e sete) cargos
públicos efetivos de Procurador do Estado.

VIII - Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Es-
tado do Rio de Janeiro:

a) 30 (trinta) cargos de Especialista em Regulação;
b) 10 (dez) cargos de Analista Técnico;
c) 10 (dez) cargos de Assistente de Regulação.

Parágrafo Único - Em qualquer hipótese, seja para autorização de
concurso público, publicação de edital ou convocação de candidatos
já aprovados em certames homologados e válidos, o provimento dos
cargos acima relacionados deverá ser precedido de comprovação do
atendimento dos requisitos constantes no Decreto Estadual nº 40.719,
de 13 de abril de 2007, e Decreto Estadual nº 47.114, de 08 de junho
de 2020.

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

ANEXO ÚNICO
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